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RESUMO  

A obra intitulada Prisão: Só as fortes sobrevivem, trata-se de um livro-reportagem que 

procura relatar o universo prisional em seus vários aspectos e mais objetivamente a mulher no 

cárcere e seu retorno à sociedade. Foram feitas diversas pesquisas para elaboração deste 

trabalho que reúne relatos dessas mulheres e de autoridades ligadas ao sistema prisional. O 

objetivo é trazer, tanto a sociedade quanto o poder público a uma reflexão sobre o potencial 

ressocializador do Sistema. Questionamos nessa obra a densa relação existente entre 

executivo, sociedade e egressas, esse convívio que para nossa ótica é fundamental para a 

compreensão e resolução da maioria dos problemas que envolvem o sistema carcerário 

brasileiro.   

PALAVRAS CHAVE: Sistema Prisional, egressas, penitenciária feminina.                    



ABSTRACT  

The intitled workmanship Arrest: The forts only survive, are about a book-news article 

that it looks to more objective tell to the prisional universe in its some aspects and the woman 

in the jail and its return to the society. Diverse research for elaboration of this work had been 

made that congregates stories of these women and on authorities to the prisional system. The 

objective is to bring, as much the society how much the public power to a reflection on the 

ressocializador potential of the System. We question in this workmanship the dense existing 

relation between executive, society and egressas, this conviviality that stops our optics is 

basic for the understanding and resolution of the majority of the problems that involve the 

Brazilian jail system.   

KEYWORDS: Prisional system, egressas, feminine prison.                   
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1 INTRODUÇÃO   

O livro-reportagem intitulado Prisão: Só as fortes sobrevivem, aborda a vida de ex-

detentas que guardam relatos surpreendentes do período que passaram dentro da prisão e 

também aqui fora, no retorno à sociedade. A idéia deste trabalho surgiu a partir da 

preocupação de mostrar o lado feminino do crime. Entre batons, esmaltes e muita sedução, 

trata do desinteresse político-social sobre o assunto. 

A princípio a opção do foco era a rotina de uma penitenciária, uma vez que a mídia 

enfatiza os presídios masculinos. Mas o tema foi mudado devido às dificuldades enfrentadas 

pela equipe para ter acesso às celas. 

As idéias começaram a mexer com as cabeças e a opção foi por ex-detentas da grande 

São Paulo devido à quantidade de fontes. No entanto, recorreu-se também a ex-detentas desta 

região pela maior facilidade de locomoção e por terem histórias parecidas com as da capital. 

Ponto fundamental para que o trabalho fosse tomando forma foi o entrosamento do 

grupo com a professora orientadora. Com diz o ditado: nem tudo são flores... E não faltaram 

alguns desentendimentos que nada significaram, pois tínhamos o mesmo objetivo: concluir o 

trabalho com êxito. 

O produto aqui está e deve servir como objeto de estudo que certamente atenderá às 

áreas da sociologia, antropologia, direito, estudantes de comunicação e à sociedade em geral. 

Ao ler esta obra certamente compreende-se a importância do ser humano e também fica claro 

que a ressocialização é possível, desde que do lado de fora haja o apoio necessário, ou seja: a 

conscientização da chamada sociedade democrática no sentido de que os excluídos sejam 

novamente inseridos no contexto e tratados com igualdade. 

O material foi selecionado com coerência e critério para que o leitor compreenda o 

objetivo, não só do grupo de concluintes do curso de Comunicação Social - Jornalismo - do 

Unifae, mas de formadores de opinião. 

Entre o material pesquisado incluem-se obras de escritores que escolheram o mundo 

do crime como tema. No livro O Sindicato do crime - PCC e outros grupos (2006, p.24), 

Percival de Souza faz referência ao sistema prisional brasileiro dizendo que O sistema 

apodreceu. O crime estruturado ganhou oxigênio e poder. Em alguns lugares o Executivo fez 

dele mesmo um Poder que não pode . 

Nas pesquisas não foram encontrados trabalhos semelhantes a este, focalizando a 

história real de ex-detentas dentro e fora da prisão. Aí a justificativa do título: Prisão: Só as 

fortes sobrevivem - testemunhos de mulheres anônimas, que ate então, não tiveram 



oportunidade de contar sobre a vida dentro e fora da prisão. A obra também revela outros 

aspectos do universo prisional. 

Importante registrar o roteiro da obra. Após o brainstorm entre equipe e a professora 

orientadora, foram definidos, além da linha editorial, título e subtítulo. A linha editorial 

destaca os depoimentos de egressas e a vivência que cada uma costuma enfrentar durante e 

após o período de detenção. 

O título indica o assunto e o subtítulo a realidade vivida pelas mulheres, dentro e fora 

das penitenciárias. A linguagem utilizada foi a coloquial, com o objetivo de atingir as diversas 

classes sociais. 

Na primeira seção abordou-se a atual situação do sistema prisional. A segunda seção 

trata da questão emocional e o relacionamento entre as prisioneiras e familiares.  A seção três 

focaliza os relatos do cotidiano vivido pelas mulheres dentro das penitenciárias e hoje de volta 

à sociedade. 

A quarta e última seção aborda a discriminação sofrida pelas egressas e a vontade de 

voltar a ter uma vida normal. E a cada página é possível observar que há mais problemas no 

sistema prisional do que se pensa. Mas também existem histórias de ex-detentas que falam 

sobre dificuldades, superação e retorno à sociedade. 

E fica o convite aos leitores para uma viagem a um mundo ainda pouco explorado. 

             



2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A fundamentação teórica está baseada na leitura de obras específicas até então 

desconhecidas pelo grupo, como por exemplo, artigos relacionados à atual situação do sistema 

prisional brasileiro e leis correlatas. 

Para atualização das informações há o registro de entrevistas com profissionais das 

áreas: jurídica, psicológica, social e também de jornalistas que participam ativamente de 

assuntos relacionados ao mundo do crime. 

O grupo optou pela modalidade livro-reportagem como conseqüência da necessidade 

de aprofundar um assunto jornalístico e, ao mesmo tempo, literário, como se caracteriza o 

gênero. Uma produção peculiar. 

De acordo com Lima (2006, p.7): O livro-reportagem amplia o trabalho da imprensa 

cotidiana, como que concedendo uma espécie de sobrevida aos termos tratados pelos jornais, 

revistas e emissoras de rádio e televisão . 

E não apenas as entrevistas foram essenciais, como também o aprofundamento 

contextual no universo prisional. Através de depoimentos de mulheres que viveram a 

precariedade e o horror do sistema prisional a obra consegue uma maior aproximação com o 

leitor. 

Ainda sobre a modalidade escolhida, Belo (2006, p.120) conceitua a função básica do 

livro-reportagem: É informar com profundidade. Para que o leitor se sinta impelido à 

estrutura, o texto tem de atraí-lo . 

E foi justamente na intenção de atrair que levou à fundamentação do conteúdo em 

depoimentos concretos. Além de visitas a cadeias e penitenciárias buscaram-se depoimentos 

de profissionais dos mais variados segmentos, do setor carcerário, delegados, juízes, 

secretários de Estado, responsáveis por órgãos instituídos pelo governo federal. Houve até um 

questionamento sobre a burocracia do judiciário e suas falhas no sistema prisional. Enfim, 

questionou-se muito, para entender e informar de forma real e concreta.  

Em sua obra Entrevista: o diálogo possível , Medina (2002, p.10) define: O 

entrevistar acima de tudo é a arte de ouvir, perguntar, conversar . 

Segundo alguns teóricos o New Journalism (Novo Jornalismo) torna o texto mais 

objetivo e faz com que a leitura seja fluente e por isso o estilo foi o adotado nesta obra: livro-

reportagem, como forma de unir o jornalismo à literatura. Lima (1995, p.146) diz: A chance 

que o jornalismo poderia ter para se igualar, em qualidade narrativa à literatura, seria 

aperfeiçoando meios sem jamais perder sua especificidade . 



É importante destacar também a persistência que deve ser inerente ao repórter que 

deseja alcançar a realidades dos fatos:  

Esse método de acompanhar com atenção, ouvir com paciência e descrever cenas 
que permitem vislumbrar o caráter e a personalidade de um indivíduo 

 
um método 

que há uma geração foi chamado de New Journalism 

 
foi, em sua melhor 

expressão, reforçado pelos velhos princípios do velho jornalismo de incansável 
trabalho de campo e fidelidade à verdade e precisão dos fatos. (TALESE, 2004, 
p.520)   

Ainda para ressaltar o empenho que o jornalista deve ter na conduta da profissão, cita-

se: 

Na alma do repórter, um observador acurado verá no mínimo três condicionantes 
espirituais, vamos dizer 

 

além da vaidade. A primeira é que ele carrega 
inescondível complexo de herói: quer estar do lado do mais fraco, em busca da 
justiça, da paridade, da tolerância. E é armado de coragem, afinal, estar junto do 
mais fraco significa estar na frente dos mais poderosos e, se não tiver audácia e 
ousadia, não terá força para lutar. Afinal, frango capado não enfrenta o galo, como 
se diz. (RIBEIRO, 2004, p.112)   

Por se tratar de um assunto que possa causar algum tipo de constrangimento às fontes 

foi resguardado o direito do anonimato (ou nomes fictícios), conforme consta no Código de 

Ética inciso II, da conduta profissional do jornalista artigo 8.  

Artigo 8º - Sempre que considerar correto e necessário, o jornalista resguardará a 

origem e identidade das suas fontes de informação.                



3 METODOLOGIA DE TRABALHO  

As pesquisas começaram no final de 2006, através de artigos da Internet, livros e 

artigos de revista. Optou-se pelos métodos de pesquisa e trabalho de campo, foram 

consultados além de livros e artigos, revistas, trabalhos acadêmicos, artigos de jornais, 

documentos institucionais, entre outras obras que nos auxiliaram no desenvolvimento do 

livro-reportagem. Os livros específicos foram fundamentais, pois se obteve conhecimentos 

técnicos sobre o assunto abordado, assim como o aprofundamento das entrevistas no trabalho 

em campo. 

Foi feito ainda o primeiro contato com a Penitenciária Feminina de São Bernardo, na 

cidade de Campinas, uma vez que a intenção inicial era relatar o dia-a-dia das mulheres que 

vivem nesta Instituição. Porém, de acordo com a assessoria de imprensa da SAP1, era 

impossível obter autorização para a entrada de qualquer pessoa munida de gravador, máquina 

fotográfica entre outros equipamentos, representante de imprensa ou mesmo estudantes de 

comunicação, como precaução por conta da violência dos últimos tempos. 

A partir da recusa, o grupo decidiu mudar o foco de abrangência do trabalho, se antes 

se falaria sobre o dia-a-dia dentro das penitenciárias, agora o objetivo seria contar, também, 

como fica a vida aqui fora, depois de um período de reclusão. 

Mas as pesquisas não pararam por aí. Além do trabalho de campo, dos testemunhos, 

das entrevistas, não faltou a leitura com o objetivo de completar a busca de informações 

técnicas e o mais profundas possível. Portanto, uma fundamentação que também se baseia em 

obras jurídicas e literatura específica. 

Através das pesquisas buscou-se analisar o tema Prisão da forma mais profunda 

possível, com destaque a alguns trechos do livro A Prisão de Luís Francisco Carvalho 

Filho. 

Foucault apud Carvalho Filho (2002, p. 24) Sugerem as bases arquitetônicas das 

prisões modernas em uma chave para compreender o próprio processo de erosão da 

privacidade, cada vez mais profundo, resultante de um poder visível e inverificável . 

Qualquer modalidade de prisão envolve distorções. Se o isolamento é cruel a 

coabitação obrigatória , é um sofrimento moral que não escapou à percepção de Dostoievsk: 

não poderia conceber nunca o tormento espantoso de não poder ficar só 

 

um minuto que 

fosse (DOSTOIEVSK apud CARVALHO FILHO, 2002, p.68). 

                                                

 

1 Secretária de Administração Penitenciária, órgão do Estado de São Paulo, que tem como missão a aplicação da 
Lei de execução Penal, a partir da sentença judicial, visando a ressocialização dos sentenciados. 



Varella na obra Carandiru (1999, p.96) também fala da prisão num contexto mais 

amplo referindo-se ao indivíduo. O sofrimento dos anos de cadeia ensina o sentenciado a se 

trancar na própria solidão. É uma escola de sábios. Lá não se age, só reage. Faz-se como a 

Cascavel: só dá o bote quando pisam nela .  

                          



3.1 ENTREVISTAS  

Para abordagem das fontes utilizou-se o método de entrevistas, sendo que algumas 

foram desenvolvidas pessoalmente e uma pequena parcela via e-mail devido à falta de 

disponibilidade de alguns entrevistados. 

A entrevista é a melhor maneira de contato entre fonte e autor: 

Todavia, muito mais do que na reportagem do jornalismo impresso, a entrevista 
desponta no livro com uma forma de expressão por si, dotada de individualidade, 
força, tensão, drama, esclarecimento, emoção, razão, beleza. Nasce daí o diálogo 
possível, o crescimento do contato humano entre entrevistador e entrevistado, que 
só acontece porque há a pauta fechada castrando a criatividade. (LIMA, 1995, 
p.85)  

Na modalidade livro-reportagem utilizou-se o estilo entrevistas-histórias de vida que 

seguem o seguinte conceito: 

Esse recurso de captação também é utilizado pelo livro-reportagem, aparecendo em 
forma clássica de entrevista 

 

com a reprodução do diálogo entre o entrevistador e 
o entrevistado 

 

ou como depoimento direto, ou ainda numa mescla em que se 
combinam essas modalidades de apresentação com narrativa em primeira ou 
terceira pessoa. (LIMA, 1995, p.90)  

Entre os entrevistados recorreu-se ao Secretário Adjunto da Secretaria de Estado da 

Administração Penitenciária, que recebeu o grupo em São Paulo na sede da instituição e 

disponibilizou dados para elaboração desta obra. 

As entrevistas foram fundamentais, não só para a coleta de dados, mas para se 

entender a complexidade do tema abordado, visto que era preciso analisar a fidelidade das 

histórias.            



4 PÚBLICO ALVO  

Prisão: Só as fortes sobrevivem é um livro-reportagem cujo principal objetivo é 

ampliar o acervo da biblioteca dessa Instituição, além de disponibilizá-lo como fonte de 

pesquisa e estudo a diversas áreas da comunicação, direito, sociologia, psicologia, entre 

outras. 

A obra é composta por entrevistas, pesquisas e depoimentos, que foram fundamentais 

para o registro inédito do lado feminino do crime. 

Mas há também dados técnicos que complementam histórias de vida, como forma de 

revelar aspectos do sistema prisional e suas deficiências.                            
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7 DIFICULDADES  

A primeira dificuldade encontrada pelo grupo foi a escolha de um tema que tivesse 

cunho social. Era preciso que o livro fosse mais que uma realização acadêmica, o objetivo era 

que ele gerasse reflexões, tanto na sociedade quanto no poder público. De certa forma se 

pretendia instigar uma reflexão moral e técnica sobre conceitos já pré-concebidos. 

Outro obstáculo enfrentado foi a escolha do foco, visto que inicialmente se falaria 

sobre o dia-a-dia de detentas na Penitenciária Feminina de São Bernardo, em Campinas, mas 

ao longo das pesquisas percebeu-se que já havia outras obras com o mesmo enfoque. Foi 

então que o grupo decidiu mudar e optar por escrever um livro com histórias de vida de 

mulheres que sobreviveram ao caótico Sistema Carcerário e que, portanto, teriam uma vasta 

vivência a nos relatar. 

Com o foco definido, outro entrave: descobrir onde seriam encontradas tais mulheres. 

Foi aí que o contato com as fontes oficiais se tornou fundamental para localizar as 

egressas, protagonistas desta obra. 

As primeiras entrevistas foram marcadas no Centro de Ressocialização de Egressos de 

Campinas. Porém, na data determinada, com cinco entrevistadas agendadas, apenas uma 

compareceu. Na seqüência da busca, quando o grupo sentiu a necessidade de conseguir outras 

fontes, chegou até Márcia Palomo, assistente social responsável pela Central de Egressas de 

São Paulo. Novas entrevistas foram agendadas, só que mais uma vez algumas das 

entrevistadas não compareceram.  Nesse momento houve a opção por egressas da região, que 

foram entrevistadas em seu próprio domicílio, o que foi extremamente interessante porque 

rendeu a oportunidade de se conhecer um pouco mais a intimidade de cada uma.             



8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Apesar das dificuldades foi prazeroso ter em mãos o produto final de um sonho que 

durou quase dois anos. Ao mesmo tempo, registra-se a satisfação em poder contribuir, não 

apenas com uma tarefa acadêmica, mas com informações que certamente interessarão a 

leitores de variados segmentos. 

Também é relevante o registro de depoimentos, testemunhos e análises, com a 

intenção de que se transformem em reflexões, quem sabe, capazes de modificar regras, atingir 

o Sistema e promover uma forma de punição mais formativa. 

A convivência com cenários, situações e conseqüências enfrentadas por mulheres que 

se envolveram com o mundo do crime, certamente não minimiza a culpa nem a necessidade 

de punição a quem desrespeita ou prejudica a sociedade. 

No entanto, esse mesmo cenário e regras descritas pelas protagonistas, possam 

estimular novas medidas que consigam mesclar a penalidade à inclusão; o sofrimento à 

conscientização. Portanto, apesar da satisfação do dever cumprido, fica a esperança de mais 

justiça e oportunidades para todos.                       



9 CRONOGRAMA DE AÇÕES  

Outubro 2006 

Escolha do tema. 

Definição dos objetivos. 

Escolha da modalidade livro reportagem. 

Início das pesquisas.  

Novembro 2006 

Pesquisas em jornais. 

Análise do material recolhido.  

Dezembro 2006 

Pesquisas em livros específicos.  

Janeiro 2007 

Estruturação do relatório técnico.  

Fevereiro 2007 

Viagem a Campinas para visita ao Correio Popular para esclarecimento de dúvidas 

sobre o tema com o jornalista Adagoberto Baptista. 

Visita à Penitenciária Feminina de São Bernardo, em Campinas, quando falamos com 

o diretor do estabelecimento prisional, Doutor Aroldo Fernando Costa, que não autorizou a 

visita às instalações.  

Março 2007 

Mudança do foco em função da dificuldade imposta pela SAP (Secretária de 

Administração Penitenciária) não permitindo contato com detentas nas unidades prisionais. 

Visita a residência do jornalista investigativo e comentarista da Rede Record, Percival 

de Souza, para orientação sobre o tema, acompanhadas pela professora orientadora. 

Pesquisas sobre o tema. 

Início das reuniões semanais com a professora orientadora, Fátima Ribeiro. 

               

Abril 2007 



Reestruturação do Relatório Técnico. 

A professora orientadora promoveu um encontro do grupo com o delegado assistente 

da Delegacia Seccional de São João da Boa Vista, Doutor José Gregório Barreto, que nos 

facilitou os contatos com autoridades ligadas à Secretaria de Administração Penitenciária e 

Secretaria de Segurança Pública. Ele ainda nos forneceu listagem com egressas da região.  

Maio 2007 

Agendamento das entrevistas com as egressas já selecionadas 

Entrevista com o secretário adjunto de Estado da Secretária de Administração 

Penitenciária e oportuna conversa com o secretário de Estado, Doutor Antônio Ferreira Pinto. 

Visita à cadeia pública de Santa Cruz das Palmeiras para entrevista com o delegado 

titular da cadeia. A entrevista foi prejudicada, visto que a cadeia fora incendiada pelas presas, 

no dia anterior à nossa visita. 

Visita ao presídio masculino Joaquim de Sylos Cintra, em Casa Branca, para 

entrevista com o diretor da instituição, Doutor Marco Antônio Picoli, que permitiu - mesmo 

pertencente à SAP - a visita às instalações. Conversamos com os detentos e até tivemos 

acesso a informações restritas a funcionários.  

Junho 2007 

Entrevista com egressas no Centro de Ressocialização em Campinas, com 

acompanhamento da professora orientadora. 

Entrevista com o juiz de Direito da 1ª Vara de São João da Boa Vista - Danilo 

Pinheiro Spessoto. 

Decupagem das entrevistas. 

Organização do material colhido.  

Julho 2007 

Entrevista com egressa, na Casa do Egresso, em São Paulo. 

Entrevistas em domicílios, com egressas residentes em São João da Boa Vista. 

Decupagem das entrevistas. 

Reestruturação do Relatório Técnico.   

Agosto 2007 

Definição do título e subtítulo. 



Elaboração da capa. 

Estrutura e desenvolvimento do livro. 

Finalização dos quesitos exigidos para pré-banca.  

Setembro 2007 

Finalização da estruturação do livro. 

Elaboração dos recursos audiovisuais para apresentação. 

Revisão final do trabalho. 

Edição e diagramação do livro-reportagem.  

Outubro 2007 

Apresentação do trabalho.                     



REFERÊNCIAS  

Livros: 

BELO, E. Livro Reportagem. São Paulo: Editora Contexto, 2006. 

CAPOTE, T. A Sangue frio. São Paulo: Editora Abril, 1980. 

DANTAS, A. Repórteres. 2.ed. São Paulo: Senac,  2004. 

HERSEY, J. Hiroshima. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 

KOTSCHO, R. A prática da reportagem. 3.ed. São Paulo: Editora Ática, 1995.  

LIMA, E. P. O que é livro-reportagem?. São Paulo: Editora Brasiliense, 1998.   

PINTO, L.F.C. A Prisão. São Paulo: Publifolha, 2002. 

SOUZA, de P. Narcoditadura. São Paulo: Labortexto, 2002. 

SOUZA, de P. O Sindicato do Crime: PCC e outros grupos. São Paulo: Ediouro, 2006.  

STELLA, C. Filhos de Mulheres Presas. São Paulo: LCTE Editora, 2006. 

TALESE, G. Fama e Anonimato. 2.ed. São Paulo: Companhia das Letras,  2006. 

VARELLA, D. Estação Carandiru. São Paulo: Companhia das Letras, 1999.  

Artigos de Publicações Periódicas: 

HARAZIM, D. Mulher, Crime e Castigo. Veja. São Paulo, v. 28 n.5,  7 de junho1995.  

JÚNIOR, O. F. Jaulas Americanas. Isto É. São Paulo, v 24. n.1899, 28 de fevereiro de 2001. 

PETRY, A. Você entregaria seu filho. Veja. São Paulo, v. 40. n.26, 04 de julho 2007.   

Artigos de Jornais: 

DIMENSTEIN, G. Folha de S. Paulo. O Paradisíaco Carandiru. São Paulo: 21 de fev. 2001, 

Caderno Cotidiano, p. C8. 

FELINTO, M. Folha de S. Paulo. Primeiro comando da cadeia: Quércia, Fleury, Maluf, 

Covas. São Paulo: 20 de fev. 2001, Caderno Cotidiano, p. C1.   

Documentos Institucionais: 

PASTORAL CARCERÁRIA. Relatório sobre mulheres encarceradas no Brasil. São 

Paulo, 2007.     

Sites: 



Associação Brasileira de Defesa da Mulher, Infância e Juventude - Disponível em: 

http://www.asbrad.com.br

 
- data de acesso: 15/jul/2007 

Comissão Teotônio Vilela - Disponível em:  

http://ctv.incubadora.fapesp.br/portal/artigos/direitosbrasileira

 
- data de acesso: 20/09/2007 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - Disponível em: http://www.cnbb.com.br

 
- data 

de acesso: 05/07/2007 

Fenaj  Federação Nacional dos Jornalistas - Disponível em: http://www.fenaj.org.br

 

- data de 

acesso:  28/08/2007 

Fundação de Amparo ao Preso - Disponível em: http://www.funap.sp.gov.br - data de acesso: 

21/05/2007 

Instituto Brasileiro de Ciências Criminais - Disponível em: http://www.ibccrim.org.br

 

- data 

de acesso:  04/02/2007 

Legislação Federal - Disponível em: http://www.soleis.adv.br

 

- data de acesso: 30/07/2007 

Ministério da Justiça - Disponível em: http://www.mj.gov.br

 

- data de acesso: 09/07/2007 

Pastoral Carcerária - Disponível em: http://www.pastoralcarceraria.com.br

 

- data de acesso: 

20/05/2007 

Secretaria de Administração Penitenciária - Disponível em: http://www.sap.sp.gov.br - data 

de acesso: 15/03/2007 

Veja on-line - Disponível em: http://veja.abril.com.br/280201/p_026.html

 

- data de acesso: 

13/03/2007 

Terra - Disponível em: http://www.terra.com.br/istoe/1639/brasil/1639_veias_abertas3.htm

 

data 

de acesso: 06/09/2007 

Jornal Germinal - Disponível em: http://sites.uol.com.br/opop/ger_n7_2.htm - data de acesso: 

10/102007 

Presos: O Recomeço - Disponível em: http://nossacasa.net/recomeco/0064.htm

 

- data de acesso: 

04/07/2007  

Além das referências acima descritas, o grupo fez uso de leituras complementares 

com trechos das seguintes obras: 

BRONFENBRENNER, U. A Ecologia do Desenvolvimento Humano: experimentos 

naturais e planejados. Porto Alegre: Artes Médicas,1996. 

São Paulo.Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. 

DOSTOIEVSKI, F. M. Recordações das Casas dos Mortos. Rio de Janeiro: José Olímpio, 

1952. 

FOUCALT, M.Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 1977 

http://www.asbrad.com.br
http://ctv.incubadora.fapesp.br/portal/artigos/direitosbrasileira
http://www.cnbb.com.br
http://www.fenaj.org.br
http://www.funap.sp.gov.br
http://www.ibccrim.org.br
http://www.soleis.adv.br
http://www.mj.gov.br
http://www.pastoralcarceraria.com.br
http://www.sap.sp.gov.br
http://veja.abril.com.br/280201/p_026.html
http://www.terra.com.br/istoe/1639/brasil/1639_veias_abertas3.htm
http://sites.uol.com.br/opop/ger_n7_2.htm
http://nossacasa.net/recomeco/0064.htm


ANEXOS  

A 

O DIA-A-DIA DE UMA MÃE PRESA 

Como vivem as reeducandas do Centro de Atendimento Hospitalar à Mulher Presa  

As presas que cumprem pena ou aguardam julgamento no Estado de São Paulo 

  

mães de crianças recém nascidas e com idade entre zero e quatro meses 

 

dispõem de um 

hospital com atendimento médico, psicológico, assistência social, fonoaudióloga, equipe de 

enfermagem, entre outros. O  CAHMP (Centro de Atendimento Hospitalar a Mulher Presa) da 

SAP (Secretaria da Administração Penitenciária) é hoje uma referência no atendimento às 

crianças que nascem no sistema carcerário e precisam ser amamentadas e acompanhadas por 

médicos e especialistas como pediatra, por exemplo. Localizado  no km 19,5 da Rodovia 

Raposo Tavares, ao lado da Penitenciária Feminina no bairro do Butantã, o hospital atende 

presas da própria SAP, além de detentas de cadeias públicas da SSP (Secretaria da Segurança 

Pública) e para dar conta de  mães e bebês, a unidade possui uma estrutura composta por 12 

auxiliares de enfermagem; dois enfermeiros; uma fonoaudióloga; uma nutricionista; duas 

médicas (Clínica Geral e Ginecologista, respectivamente); um pediatra; duas psicólogas, além 

de Agentes de Segurança Penitenciária que cuidam da segurança e disciplina e pessoal 

administrativo. 

Desde o ano de 2005, com uma mudança implementada em sua estrutura, o hospital 

deixou de atender presas doentes  do chamado transito saúde 

 

para receber apenas mulheres 

que, por um período de 4 meses, permanecem com os bebês recém-nascidos para amamentá-

los. Após esse tempo, de acordo com a Lei, essas mulheres voltam para suas unidades 

prisionais de origem e seus filhos ficam com os responsáveis da família ou, no caso de não 

existir disponibilidade com os familiares, são encaminhados para abrigos. 

Há entre as internas um clima de harmonia que pode ser percebido tão logo se chega à 

ala onde estão os dormitórios. Todas ficam uniformizadas conversando enquanto acalentam 

os pequenos que, geralmente estão dormindo ou sendo amamentados. Para auxiliar na 

passagem do tempo , há uma sala coletiva de TV, com poltronas dispostas em formato de 

U , que é   compartilhada pelas reeducandas. Aqui emendamos, sem dormir, o dia com a 

noite , diz uma presa que não quis se identificar. Os bebês acordam a toda hora querendo 

peito e nós somos obrigadas a acordar para alimentá-los. 

Mas é claro que fazemos isso com o maior carinho , orgulha-se. 



A unidade possui 40 alojamentos, sendo que, cada um deles é compartilhado por duas 

reeducandas e seus bebês. Elas mesmas se encarregam de produzir artesanalmente os móbiles, 

feitos a partir de origame (arte milenar de origem japonesa, que tem como base a criação de 

formas através da dobradura de papéis, sem o uso de cortes),  que decoram o quarto e 

distraem os bebês. 

 

Os números 

Por ser um hospital onde as pacientes permanecem por um curto período, a 

rotatividade é grande. No ano de 2006 a unidade recebeu 209 presas, das quais 103 eram 

procedentes de Cadeias Públicas e 106 de Penitenciarias; no mesmo período foram prestados 

60 Atendimentos Jurídicos e inclusas 12 presas estrangeiras. Hoje (14/3) a população é 

composta por 68 presas, sendo 25 mulheres condenadas e as demais têm situação processual 

indefinida.    

No dia-a-dia 

Ao falar sobre o cotidiano do local, a diretora é enfática: Nós lidamos com as 

reeducandas em um momento delicado de suas vidas. Muitas choram por falta de apoio da 

família, pois nesta hora querem colo. Quem dá essa retaguarda é o corpo funcional (...) todos 

nós , pontua.  

Sempre atenta aos cuidados que uma parturiente requer, a médica da Unidade faz 

questão de somente atender as presas se estas estiverem dentro do consultório e devidamente 

acomodadas.  

Quem fica com uma das partes mais difíceis no dia-a-dia das presas é o Serviço Social, 

pois cabe acompanhar o momento mais difícil da pequena convivência inicial entre mães e 

filhos (que é de apenas quatro meses), quando esta precisa entregar seu bebê para a família ou 

para uma instituição. Todas choram, sem exceção , afirma uma assistente social. Eu 

procuro confortá-las e lembrar que não se trata de um rompimento definitivo. Mostro que a 

circunstância pode ser mudada, tão logo resolva sua situação processual , ameniza. 

É ainda nessa área de assistência social que se dá todo o acompanhamento à criança, 

desde a elaboração do Registro de Nascimento até os trâmites de guarda provisória, 

encaminhamento de cada caso ao Juiz, além de todo atendimento hospitalar. Nosso foco 

principal é  identificar quem é o familiar que vai ficar com o recém-nascido, regularizar a 

guarda ou encaminhar para um abrigo , explica. É importante lembrar que somente o Juiz da 

Vara da Infância e Juventude é quem dá autorização para acolhimento em abrigos , esclarece. 



Para que esse período 

 
e principalmente os rostinhos dos pequenos 

 
não fique 

guardado apenas na memória das mamães, uma vez por mês a psicóloga da casa leva sua 

câmera digital e fotografa os bebês. Para fazer a revelação ela procura comerciantes do ramo e 

explica do que se tratam as fotos e pede que façam o serviço como doação. É uma forma 

delas terem a primeira recordação dos filhos , diz. Paralelo a isso, para ocupar o tempo ocioso 

e proporcionar alguma atividade educativa às reeducandas, estudantes do  curso de psicologia 

da PUC (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), coordenados pela Professora 

Doutora Isabel da Silva Kahn Marin, desenvolvem um projeto denominado Álbum do bebê , 

que consiste em fazer a montagem de álbuns da família das presas, a partir de discussões e 

consensos sobre  quais fotos constarão no álbum e por quê. 

                                



B 
HORTA NO CRF DE RIO PRETO: SAÚDE E APRENDIZADO 

Com mais de 10 variedades de cultivos, atividade é um sucesso na unidade 

Buscar novas formas de interagir com a natureza, compreender as transformações dos 

fenômenos naturais, se conscientizar da importância de preservar o meio ambiente para ter 

mais saúde e qualidade de vida. Esses preceitos fizeram com que a Diretoria Técnica de 

Departamento do CRF (Centro de Ressocialização Feminino) de São José do Rio Preto e a 

gerência da ONG Gada (Grupo de Apoio ao Doente de AIDS), que administra a unidade em 

parceria com o Estado se unissem para transformar uma área interna 

 

que compreende o 

espaço entre o prédio e o muro que circunda a unidade 

 

em uma horta comunitária. 

Durante análises feitas pelos técnicos verificou-se a necessidade de se montar um trabalho 

executado pelas reeducandas (atualmente sete), mas que fosse também acompanhado por 

funcionários e que proporcionasse exercícios terapêuticos, buscando descobrir e potencializar 

as habilidades básicas que são desenvolvidas pelas psicólogas na unidade. 

A idéia foi bem aceita por presas e funcionários, que a colocaram em prática. Inicialmente foi 

retirada toda grama existente no local que, aos poucos, foi tomando formas de horta. Estava 

implantado o Projeto Horta Comunitária , como foi denominado.  

Colaboradores não faltaram. A Prefeitura Municipal forneceu (de acordo com as 

necessidades) o adubo composto e o Frigorífico Frango Sertanejo o adubo orgânico, vindo 

direto de suas indústrias de criação de aves. 

Desde sua implantação, o projeto está contribuindo para melhorar, não só o cardápio no CR, 

como também para proporcionar uma reeducação alimentar e nutricional de presas e 

funcionário, além de reduzir os custos com o café da manhã, almoço e jantar, pois quase todos 

as verduras consumidas na unidade são produzidos na horta. Além disso, também foram 

plantados na parte externa, vários pés de frutas como manga, abacate, limão, tangerina e jaca 

que, no futuro, contribuirão para melhorar a qualidade da alimentação de funcionários e 

reeducandas.        



C 
DIA INTERNACIONAL DA MULHER  NO CRF DE RIO PRETO 

Todos participaram da comemoração, que recebeuatenção especial na Unidade  

No dia  8 de março reeducandas, funcionários e diretoria do  Centro de 

Ressocialização Feminino de São José do Rio Preto se reuniram no pátio da Unidade para 

comemorar o Dia Internacional da Mulher. O evento contou com apresentações de diversas 

naturezas e com as presas devidamente caracterizadas. 

As comemorações começaram com uma apresentação no pátio de visitas, onde a 

professora Olívia Maria apresentou dança afro e também aeróbica, acompanhada por suas 

alunas 

 

todas reeducandas da Unidade. As atividades se alternaram no decorrer do dia, com 

destaque para a  distribuição de um texto de reflexão referente à data e uma dinâmica de afeto, 

envolvendo todas as mulheres presentes no evento. 

O almoço foi especial, dedicado às funcionárias da Unidade. A CIPA (Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes) aproveitou para realizar atividades com o corpo funcional. 

No final da tarde, encerrando as comemorações, foi servido um jantar especial para todas as 

reeducandas. 

As atividades do encontro enfatizaram principalmente a preparação física do corpo da 

mulher, objetivando mostrar a importância de se fazer tais atividades, bem como de se ter uma 

boa alimentação. A redução do consumo do cigarro também teve foco, visando melhores 

condições de saúde dos presentes.            



 
D 
PINTURA E ESCULTURA NA FEMININA DE RIBEIRÃO 

O evento fez parte das comemorações do aniversário da cidade  

Aconteceu neste sábado 29/7, na Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto, o 

encerramento do curso de pintura e escultura ministrado pelo professor Fernando Dias. O 

projeto foi realizado em parceria com a Oficina Cultural Cândido Portinari como parte das 

atividades comemorativas dos 150 anos da cidade.  

Tendo como base o tema Seu Olhar sobre Ribeirão Preto , as reeducandas 

desenvolveram trabalhos artísticos como pinturas e esculturas em argila que enfocaram 

questões referentes a história da cidade.  

As alunas receberam certificados e terão seus trabalhos expostos no espaço cultural do 

Novo Shopping de Ribeirão Preto de 14 à 18 de agosto. O shopping fica na Avenida 

Presidente Kennedy, 1500 - Tel: (16) 3603-2400.               



E 
VÔLEI AGITA A FEMININA DE RIBEIRÃO 

Disputa acirrada levou esporte à unidade durante o final de semana 

Reeducandas da Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto participaram no último 

sábado (03/06) de um campeonato de vôlei, organizado através de uma parceria entre a 

unidade e a Secretaria Municipal de Esportes do município.  

Os jogos aconteceram durante o dia todo, com a participação de seis equipes, todas 

sorteadas momentos antes do início da competição. 

A torcida organizada participou ativamente e permaneceu o tempo todo apoiando e 

incentivando as jogadoras. Com pompons coloridos e agitação total, os jogos se 

desenvolveram de forma bastante acirrada.  

A equipe vencedora recebeu como prêmio kits com produtos de beleza, contendo 

batom, sabonete e cremes para o corpo. Além dos brindes, o time vencedor do campeonato 

terá a oportunidade de jogar com uma equipe de fora da unidade, formada por jogadores de 

universidades e clubes esportivos de Ribeirão. 

O objetivo dessa atividade é mostrar que as reeducandas têm aptidão esportiva. Além 

disso, a iniciativa serve para dar aos times visitantes uma oportunidade de contato com a 

realidade no interior de uma penitenciária. 

Segundo a diretoria de reabilitação, a Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto encara 

o esporte como atividade de ressocialização e tem o objetivo de cada vez mais inserir outras 

modalidades no dia-a-dia do estabelecimento. Os próximos eventos serão ligados ao tênis e 

futebol.         



F 
PENITENCIÁRIA FEMININA PRODUZ ÁRVORE DE NATAL NO 

CENTRO DE RIBEIRÃO PRETO 

A praça XV de Novembro na cidade de Ribeirão Preto ganhou de presente neste final 

de ano, uma árvore de Natal de 15 metros de altura, feita com garrafas pet, por reeducandas 

da Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto e outras 20 pessoas em barracões da cidade. Este 

é o segundo ano consecutivo que as presas produzem enfeites natalinos com material 

reciclável, para ajudar na decoração da cidade. O acordo de cooperação foi celebrado através 

de uma parceria entre a ACI (Associação Comercial e Industrial) e Companhia de Bebidas 

Ipiranga, com a coordenação da artista plástica Zélia Bogar. 

Durante todo o mês de novembro e parte de dezembro, as reeducandas se reuniram em 

galpões da unidade e, sob as orientações da artista, produziram flores, bolas de Natal e vários 

tipos de adereços com motivos natalinos, que estão sendo usados na decoração do centro 

comercial, denominado pela própria Associação Natal Luz Ribeirão . Todo projeto 

desenvolvido aqui na penitenciária tem o obejtivo de aproximar a presa da comunidade , 

afirmou a diretora de reabilitação da PFRP, Carolina Zanirato Buzoni . A decoração 

consumiu aproximadamente 30 mil garrafas plásticas e as reeducandas transformaram cerca 

de seis mil em objetos decorativos, que saíram daqui prontos e a ACI se encarregou de fazer a 

montagem , explicou.  

Além da gigantesca árvore de Natal, que se transformou em um verdadeiro cartão 

postal, a cidade ganhou guirlandas, caixas de presentes feitas com garrafas pet, 510 bolas 

vermelhas, também produzidas com material reciclável e uma casinha do Papai Noel, 

construída com embalagens Tetra Pak recicladas.             



G 
PEÇA SERÁ ENCENADA EM PENITENCIÁRIA FEMININA 

Gran Circus Mulheres de Atenas é mais uma montagem do grupo de teatro formado por 

internas da penitenciária Feminina de Ribeirão Preto  

A peça teatral Gran Circus Mulheres de Atenas do Grupo de Teatro Mulheres de 

Atenas, resultado do Projeto Teatro Feminino idealizado e desenvolvido por Magno Bucci, na 

Penitenciaria Feminina de Ribeirão Preto, será apresentada no próximo sábado (9/12), às 

14h30, para a população carcerária e convidados representantes da coordenadoria de cursos da 

Unaerp (Universidade de Ribeirão Preto), Cia. De Bebidas Ipiranga, Secretarias Municipais 

da Saúde e Educação, Sebrae e voluntários que desenvolvem atividades esportivas, 

psicoterápicas, musicais, entre outras, com as reeducandas. 

O evento acontece no pátio interno da unidade, que ficou conhecida como Cadeia de 

Vila Branca, em alusão à antiga denominação do prédio. Esta é a terceira vez que a montagem 

é encenada pelas reeducandas. 

Gran Circus Mulheres de Atenas é a reunião de números circenses e quadros 

encenados pelo grupo, tendo o palhaço como figura central e mítica. Esta apresentação 

encerra o primeiro ano de atividades teatrais do projeto , diz o diretor de teatro Magno Bucci. 

A representação é um divertido encontro com as reminiscências do circo que cada 

interna da penitenciária carrega em si. É uma afirmação da expressão da sensibilidade que 

dificilmente se perde através dos emaranhados da vida: o elemento mágico 

 

onírico 

 

do 

circo jamais desaparece de dentro da gente , afirma Bucci. 

Como as duas montagens anteriores, o Gran Circus se estruturou a partir do interesse e 

idéias das reeducandas, a direção apenas alinhavou as propostas e as colocou numa seqüência 

mais funcional e cênica. O produto disso foi a comicidade e o nonsense, por exemplo, da 

aramista que não se utiliza do arame a uma altura de pelo menos cinco metros do solo: o 

arame dela é um barbante esticado no chão sobre o qual ela, com graça e leveza, executa 

todo o perigoso numero da corda bamba. O Gran Circus também apresenta seus macacos 

desamestrados , o fantástico Globo da Morte e outras atrações.  

O projeto Teatro Feminino de natureza humanitária, inclusiva, e de responsabilidade 

social tem como objetivo demonstrar, através do trabalho com o teatro, as contribuições que a 

arte pode oferecer aos procedimentos e atividades de reabilitação da população carcerária. As 

vivências e experimentações tendo como base a linguagem cênica são formas de se dignificar 

a vida dentro dessas instituições, percepção que necessita ganhar corpo como estratégia para 



se combater o preconceito e ter uma expectativa mais positiva de soluções para os problemas 

dessa população , afirma. 

                            



H 
CAPACITAÇÃO EM PADARIA ARTESANAL NA FEMININA DE 

RIBEIRÃO PRETO 

Iniciativa da Prefeitura Municipal beneficia 13 reeducandas da unidade prisional   

O Projeto Delícias Caseiras - Padaria Artesanal, da prefeitura de Ribeirão teve o 

encerramento das capacitações do primeiro semestre no dia 1º de agosto em uma cerimônia no 

salão nobre da Prefeitura Municipal da cidade. A Penitenciária de Ribeirão Preto também 

participou do projeto, com uma turma de 13 reeducandas, que receberam instruções na própria 

unidade prisional.  

Na cerimônia de encerramento, a reeducanda Fátima Cabanhas 

 

que foi recentemente 

beneficiada com progressão de regime 

 

recebeu o certificado representando as companheiras 

do curso. As demais receberam seus comprovantes de conclusão, das mãos da presidente do 

Fundo Social de Solidariedade do Município, Auri Stela Menna Barreto Gasparini. Na 

oportunidade, Gasparini elogiou a participação e o empenho das sentenciadas no desenvolver 

das atividades e se colocou à disposição para realizar outros cursos na penitenciária o que, 

segundo ela, visa gerar oportunidades de trabalhos no futuro.  

O módulo teve duração de três meses, com aulas teóricas e práticas ministradas uma 

vez por semana, na cozinha e padaria da unidade, sempre no período vespertino. No último 

dia 1/8 foram iniciadas as aulas para mais uma turma de 16 sentenciadas inscritas.            



I 
SAP IMPLANTA CELA ESPECIAL FEMININA 

A Secretaria da Administração Penitenciária implantou a cela especial na Penitenciária 

Feminina Sant ana, localizada na avenida General Ataliba Leonel, 656, Carandiru.  

Localizada em uma ala separada das comuns, a cela está em local reservado e suas 

futuras habitantes não terão contato com as demais presas da Unidade.  

É importante lembrar que a prisão especial, prevista no Código de Processo Penal ou 

em outras leis, consiste exclusivamente no recolhimento em local distinto dos presos comuns 

e ainda poderá ser coletiva, atendidos os requisitos de salubridade do ambiente.  

A prisão especial é utilizada pela presa enquanto a decisão ainda não é definitiva, ou 

seja, até que a sentença penal seja transitada em julgado, uma vez provada e condenada, por 

sentença irrecorrível, ocupará cela comum.                      



J 
TARDE DE BELEZA NA FEMININA SANT´ANA     

Escova, maquiagem, corte e manicure. Uma equipe de 16 profissionais da área de 

estética e beleza à total disposição. O que mais parece um banho de beleza em um spa foi, na 

verdade, a tarde do último dia 20 na Penitenciária Feminina Sant´Ana.  

O evento foi proporcionado pelo Projeto Pintando a Liberdade e reuniu todas as 

reeducandas que trabalham nas oficinas de costura de bolas, para serviços completos de 

estética com a equipe do Instituto Embelleze.   

Animadíssimas, as internas fizeram fila para desfrutar de toda a técnica dos 

profissionais da organização, já acostumada a realizar trabalhos dessa natureza em 

comunidades carentes  mas pela primeira vez em uma penitenciária.  

Coordenador do Pintando a Liberdade, Luis Carlos Martins disse que esse tipo de 

atividade é muito comum nas unidades em que atuam, pois gera um ambiente positivo entre 

as colaboradoras do projeto. É uma forma também de mostrar nossa satisfação com o 

trabalho das reeducandas da Feminina de Sant´Ana, além de acabar de vez com o tabu de que 

mulheres presas não podem trabalhar com a costura de bolas , complementa.  

A PFS é a primeira unidade feminina do Estado a desenvolver esse tipo de trabalho em 

oficinas.  

Desde junho, 57 reeducandas da PFS trabalham na costura de bolas de voleibol, um 

material maleável, que exige sensibilidade e técnica. A produção do mês passado surpreendeu 

a coordenação e diretores da casa, 1.140 bolas, com tendência a crescer cada vez mais.  

O Projeto Pintando a Liberdade é do Ministério do Esporte, do Governo Federal, 

introduzido no Estado de São Paulo através de parceria entre a Secretaria da Administração 

Penitenciária e a Fundação Professor Manoel Pedro Pimentel de Amparo ao Preso (Funap). 

Tem como objetivo ajudar na ressocialização e profissionalização dos detentos do sistema 

carcerário brasileiro com a utilização da mão-de-obra destes na produção de material 

esportivo. A produção é doada para entidades de mais de 300 municípios em todo o Estado.          



L 
TRABALHO E EDUCAÇÃO NA PENITENCIÁRIA  

Diariamente, 12 oficinas operam de forma ininterrupta no interior da Penitenciária 

Feminina Sant´Ana. A atividade específica nesses setores, além da manutenção da unidade, 

somam 910 reeducandas trabalhando. Além da remuneração, importante lembrar que o 

trabalho garante a remição, que corresponde à redução de um dia da pena para cada três dias 

trabalhados.  

Há ainda 610 internas estudando na escola da unidade prisional, que disponibiliza 

alfabetização, ensinos fundamental e médio. 

De acordo com os responsáveis pelo Centro de Trabalho e Educação (CTE), o objetivo 

maior é sempre o aumento nos números de reeducandas envolvidas nessas atividades.  

Para o diretor da unidade, Mauricio Guarnieri, é sempre importante o trabalho em 

equipe e o incentivo a esse tipo de diferencial no cotidiano da penitenciária. É uma das 

formas de resgatar a dignidade da sentenciada. Esses eventos tendem a trazer a união e 

amenizam o sofrimento do dia-a-dia da prisão , conclui o diretor.               



M 
FEMININA SANT´ANA TEM ARTESANATO EM TAPEÇARIA  

Reeducandas receberam certificados e já produzem excelentes trabalhos   

Após dois meses de intensos trabalhos, 20 internas da Penitenciária Feminina 

Sant´Ana receberam o certificado de conclusão do curso de artesanato em tapeçaria. 

Ministrado por equipes da Casa Espírita Joaquim Alves e Núcleo Espírita Nova Era, que 

atendem a unidade, o curso obteve a aprovação total das participantes e belíssimos resultados.  

Os trabalhos e o progresso apresentados foram maravilhosos , afirmou o professor 

Luciano, que coordenou o encerramento do curso na manhã do dia 21 de agosto, na sala de 

artesanatos.  

Surpresos e extremamente satisfeitos também ficaram os funcionários integrantes do 

Centro de Trabalho e Educação (CTE) da penitenciária, que elogiaram bastante o talento e o 

desenvolvimento das participantes. O diretor da unidade, Mauricio Guarnieri, aprovou a 

iniciativa e mais uma vez reforçou: todo tipo de iniciativa dessa natureza será bem recebida 

pela unidade .  

A Penitenciária Feminina Sant´Ana possui ainda outras atividades laborterápicas da 

mesma natureza, como a confecção de bijuterias e a produção de artesanato em papel.             



N 
FEMININA SANT´ANA DE OLHO NA LIMPEZA E HIGIENE 

Treinamento na manipulação de alimentos aperfeiçoa  trabalhos na cozinha da unidade  

A Coordenação de Vigilância Sanitária da Prefeitura Municipal de São Paulo (Covisa) 

realizou um treinamento de manipulação de alimentos para cerca de 80 presas que trabalham 

na cozinha da Penitenciária Feminina Sant'Ana (PFS). O curso é o mesmo ministrado no 

comércio varejista de alimentos em São Paulo e teve duração de dois dias (12 e13/9), com 

quatro horas de duração cada módulo.  

Noções gerais de doenças transmissíveis por alimentos mal acondicionados, 

preparados e manuseados inadequadamente; formas de como devem proceder para melhorar 

as condições da cozinha e alerta de onde estão os perigos para que possam ser evitados foram 

algumas das abordagens feitas pelas palestrantes da Covisa (Coordenadoria de Vigilância em 

Saúde), Viviane Carvalho e Cristina Thiago (engenheira de alimentos e nutricionista, 

respectivamente). Elas fazem parte de uma equipe multidisciplinar do órgão 

 

que também é 

formada por médicos e enfermeiros, entre outros 

 

que têm como atribuição fazer vistorias e 

inspeções sanitárias em instituições públicas, como creches, casas de repouso e penitenciárias, 

por exemplo.  

O treinamento faz parte de um pacote de mudanças que estão sendo implantadas pela 

diretoria da unidade e tem como objetivo 

 

além de ensinar normas, procedimentos e técnicas 

de manuseio de alimentos às reeducandas 

 

orientá-las como manter o ambiente de 

cumprimento de pena livre de restos de alimentos que atraem insetos e, ainda mais grave, 

ratos. Há dois anos cumprindo na PFS, Adriana Sanches trabalha na cozinha e integra a 

equipe que prepara o café das demais reeducadas, uma tarefa que a faz acordar às 2h da 

manhã dia sim, dia não para dar conta da demanda. O curso é bem educativo e tira muitas 

das nossas dúvidas , reconhece.  

Um dos pavilhões se destaca dos demais, porque ao invés de uma quadra esportiva há 

no pátio, pés de alface, abóbora, tomate, cebolinha e até um pequeno jardim, que dá um 

colorido diferente ao local. Esta é mais uma maneira de ocuparmos as reeducandas com 

atividade laborterápica, além de produzir hortaliças para consumo das próprias presas e dos 

funcionários , diz o Diretor de Trabalho e Educação, Adilson Douglas Fogaça.  

Uma reclamação recorrente das reeducandas era quanto a qualidade da água na 

unidade. Preocupada com isso, a diretoria solicitou à Sabesp (Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo), que procedesse uma análise e a resposta consta em 

documento expedido pela companhia, datado de 31/7 atestando que os resultados das análises 



encontram-se de acordo com os padrões estabelecidos pela Portaria 518 do Ministério da 

Saúde e  segundo o Ofício CT MNEC 126/2007  não apresentam riscos sanitários.  

O empenho e comprometimento das reeducandas com a limpeza e higiene pode ser 

observado logo na porta da cozinha. Ali é proibido entrar sem antes vestir uma touca 

descartável; as reeducandas que prestam serviço no setor usam uniformes, aventais e botas 

para pilotarem as várias caldeiras que preparam os alimentos, como em uma linha de 

produção: há equipes distintas responsáveis preparo, cozimento, acondicionamento e 

distribuição nos pavilhões. Seguindo orientação dos técnicos, nós adquirimos recentemente 

caixas plásticas para os alimentos in-natura , afirma o Diretor Técnico de Departamento, 

Maurício Guarnieri. Na próxima etapa serão compradas caixas térmicas que mantém a 

temperatura por um período maior, antes de serem distribuídos às presas , garante.  

Com a integração dos funcionários e conscientização das reeducandas tenho certeza 

que haverá uma considerável melhora nas condições de higiene da unidade e, 

conseqüentemente, melhor qualidade no atendimento que prestamos , diz Guarnieri. 

Estamos trabalhando para isso , conclui.               



    
O 
NÃO EXISTEM DIREITOS HUMANOS À BRASILEIRA 

Entrevista com Paulo Sérgio Pinheiro. ex-secretário nacional de Direitos Humanos e 

Pesquisador do Núcleo de estudos da Violência da USP - 04/06/2006 - Andréa Barros.O 

Estado de São Paulo. 

O especialista diz que revisão necessária é a da política de segurança pública, da eficiência 

do sistema carcerário e da forma de combate ao crime  organizado.  

Eles estão acostumados a apanhar. Geralmente os ataques vêm das alas mais 

conservadoras: direitos humanos só servem para defender bandidos! ou o pessoal dos 

direitos humanos adora passar a mão na cabeça dos marginais . Na rede de relacionamentos 

Orkut, há mais de 100 comunidades contrárias ao movimento, todas raivosas. Eu odeio 

direitos humanos , Direitos humanos ou dos manos? e Direitos humanos só para humanos 

direitos são alguns dos poucos exemplos publicáveis num jornal de domingo. Depois dos 

ataques do PCC em São Paulo, as críticas se multiplicaram. A Comissão de Direitos Humanos 

da Prefeitura de São Paulo foi alvo de centenas de telefonemas e e-mails ofensivos. O que não 

se imaginava é que questionamentos pudessem surgir também na cozinha de casa. Eles 

surgiram. Na raiz do problema está o conceito equivocado de segurança pública que faz 

excessivas concessões a uma visão de defesa dos direitos humanos que acaba por deixar em 

segundo plano os direitos de ir-e-vir da sociedade em geral , disse o presidente da Câmara 

Aldo Rebelo, do PC do B. O movimento dos direitos humanos no Brasil precisa amadurecer. 

Ele se estruturou na defesa do indivíduo contra os abusos do Estado: cadeias, polícia, 

manicômio e outras instituições. Esse modelo é válido quando o Estado detém o monopólio 

da violência. O crime organizado é um dado novo e ameaça o indivíduo com menos 

escrúpulos do que o próprio Estado. É preciso uma revisão criativa , argumenta o deputado 

Fernando Gabeira, ex-preso político e militante histórico do movimento pelos direitos 

humanos.    

Afinal o que está acontecendo com tão antigas convicções? O mundo virou de cabeça 

para baixo?  

Ex-secretário nacional de direitos humanos do governo Fernando Henrique, 

pesquisador do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo e expert 

independent do Secretário-Geral da ONU para o estudo mundial sobre violência contra as 



crianças, o cientista político Paulo Sérgio Pinheiro acaba logo com dúvidas inúteis. Não dá 

para fazer direitos humanos à brasileira. Aos 62 anos, ele vive na ponte aérea Genebra, onde 

mora há quase três anos, e São Paulo, para onde vem uma vez por mês . Nesta entrevista ao 

Aliás, o cientista político mostra que o mundo continua exatamente no lugar onde sempre 

esteve. 

   

Por que ganha força o discurso de que o crime está como está por conta dos direitos 

humanos? 

Isso é uma conversa antiga. Na hora das crises as pessoas resolvem culpar a exigência 

do respeito às leis como algo que contribui para a criminalidade. A questão dos direitos 

humanos não tem nada a ver com os ataques do PCC. O que deve ser discutido é a eficiência 

de uma política carcerária, de uma política pública de segurança e de uma política de combate 

ao crime organizado.    

Por que até políticos de esquerda como o deputado Fernando Gabeira estão propondo 

uma revisão dos direitos humanos? O deputado argumenta que o movimento se 

estruturou na defesa do indivíduo contra os abusos do Estado, o que é válido quando o 

Estado detém o monopólio da violência, mas que se não houver uma revisão, a ala do 

'mata e esfola' ganhará forças. 

Tenho a maior admiração por meu querido amigo Gabeira e não li o que ele falou. 

Mas acho que essa revisão está sendo feita desde que acabou a ditadura. A crítica básica é que 

os direitos humanos serviram para a luta contra a ditadura, se interessaram muito pela questão 

carcerária, mas depois na democracia esse mesmo interesse pelos direitos dos presos 

continuou. Só que o problema não é dos direitos humanos. Se no Brasil continua a haver 

tortura, se continua a haver execução sumária pelas polícias e se os direitos básicos não são 

respeitados por várias instituições, isso continua sendo uma reivindicação permanente. O que 

está em questão? Tomemos, por exemplo, a questão carcerária: a população dobrou no Brasil 

entre 1993 (de 126.152) e 2005 (361.302), com um déficit de 35% de vagas. No Estado de 

São Paulo, a população carcerária apenas sob a responsabilidade da Secretaria da 

Administração Penitenciária aumentou quatro vezes entre dezembro de 1994 (31.842) e 

fevereiro de 2006 (122.055). O que aconteceu do lado dos funcionários? Os funcionários eram 

14 mil. Hoje são 29 mil. Fica evidente que há ausência de mão-de-obra para lidar de maneira 

adequada com os presos. Essa administração carcerária tem salários ridículos, e isso 

naturalmente é um convite à corrupção. Há 20 anos ouço o governo de São Paulo falar que vai 

bloquear os celulares. Por que não bloqueia? Desde o governo Montoro se falava em detector 



de metais nos presídios. Por que não instalam monitores de raio X para ver se os advogados e 

familiares estão mesmo levando os celulares, como se acusa?    

O que se quer rever é o discurso? 

Qual é o discurso dos direitos humanos? É o discurso das convenções internacionais 

que o Brasil ratificou. Não há o que inventar. Não é como um peru à brasileira , ou seja, não 

existem direitos humanos à brasileira . A revisão que nós devíamos fazer já foi feita. Hoje 

somos a favor de uma política dura em relação ao crime organizado. Não se está defendendo 

tratamento a pão-de-ló, nem de hotel cinco-estrelas para esses chefões do crime organizado. 

Os chefões têm tratamento vip nas penitenciárias graças à corrupção, à aquiescência de 

funcionários públicos e não graças à defesa de direitos humanos. Nós hoje lidamos com 

grande naturalidade em relação a um comportamento eficiente e duro - vale dizer que duro 

não significa desrespeitar as leis e as convenções internacionais - no combate ao crime 

organizado. Quando você viu a última repressão ao jogo do bicho? O jogo do bicho foi e é a 

coluna vertebral do crime organizado em São Paulo.    

E o que levou a essa revisão, que defende o endurecimento no combate ao crime 

organizado? 

Hoje toda a periferia de São Paulo está dominada pelo terror do crime organizado. Isso foi 

sendo instalado nos últimos 15 anos, sob a proteção dos políticos que comem na mão dos chefes do 

crime organizado, dos maus policiais que recebem a corrupção (como todas as CPIs do crime 

organizado mostraram), das crianças e dos jovens que são vítimas nesse serviço do narcotráfico. O 

Brasil não pode ter uma versão autoritária dos direitos humanos para lidar com o crime, se é essa 

revisão que se quer fazer. Grupos da polícia de São Paulo matam 1,3 civil por dia. Não existe uma 

cidade no mundo que mate com tais números. Isso é um problema de desrespeito aos direitos 

humanos? É, porém mais do que desrespeito aos direitos humanos, é de incompetência. Onde morrem 

os policiais de São Paulo? Eles são abatidos nas portas dos açougues, das padarias e dos bares, onde 

fazem bico para se sustentar. Isso é um problema de defesa dos direitos da vida dos policiais. Revisão 

mesmo necessária é a da política de segurança.   

Como é que a ditadura brasileira influenciou o movimento dos direitos humanos? 

A declaração universal dos direitos humanos é de 1948. Mas os dois pactos, o pacto 

internacional de direitos civis e públicos e o pacto de direitos econômicos, sociais e culturais, 

entraram em vigor em 1976, em plena ditadura. Foi nessa época que se mobilizaram as 

bandeiras dos direitos humanos no mundo inteiro. O primeiro relator especial da Comissão de 



Direitos Humanos da ONU foi nomeado pelo Chile em 1971. Em 1971 também foi fundada 

por dom Paulo Evaristo Arns a Comissão Justiça e Paz de São Paulo. Tudo é muito recente, 

coisa de 30, 35 anos. Os direitos humanos eram o discurso de denúncia da ditadura. Quando 

acaba a ditadura, nós nos damos conta de que o autoritarismo continua, por exemplo, com 

essa organização gagá das polícias no Brasil. Até hoje estamos vivendo com um policiamento 

ostensivo militarizado que não tem razão de existir. Não dá para ter dois comandantes da 

polícia, na verdade três, um policial civil, um policial militar e o secretário de segurança. Isso 

só pode terminar no desastre que vimos: a incapacidade de estabelecer um comando unificado 

e de atuar preventivamente. E depois na incompetente e absolutamente burra retaliação com 

centenas de mortos, dos quais a maioria por execução sumária, com tiro na cabeça ou tiro nas 

costas. Isso é problema de direitos humanos? Evidente que sim. A polícia parisiense, a polícia 

de Viena, a de Nova York não matam. Eu fui a Hamburgo há dois anos para uma reunião 

organizada pela polícia local. No jantar, muito delicadamente, perguntei para um policial 

quantos civis eles haviam matado no ano anterior. Os delegados se entreolharam. Não 

mataram nenhum. Uma polícia com todo o peso do legado do nazismo consegue controlar a 

violência policial. No Brasil não conseguimos. É um problema da governabilidade 

democrática, da incompetência dos governantes, de manter essa prática inútil de ficar 

executando pessoas.    

Com a redemocratização, vigoram as execuções, os maus-tratos a presos comuns. Isso 

faz diferença para a população? 

Em toda a República as classes não-brancas, as não-elites, sempre foram alvo de 

execuções sumárias e de tortura. Nas ditaduras do Estado Novo e na de 64 as elites passam a 

ter o mesmo tratamento. A nossa classe experimentou a tortura, a prisão e os 

desaparecimentos. Isso que a população experimentou nesses dias bárbaros em São Paulo é o 

cotidiano da maioria da população. É o terror do crime organizado, onde o crime domina o 

cotidiano das pessoas. Claro que o Brasil caminhou enormemente em termos de direitos 

humanos. Ratificamos todas as convenções, tivemos dois programas nacionais de direitos 

humanos, temos um ministro de direitos humanos - aliás, excelente, o Paulo Vanucchi, um 

verdadeiro democrata que reconhece que direitos humanos não têm partido - e o discurso do 

governo federal é positivo com a gramática dos direitos humanos. Mas continuamos tendo 

grandes problemas em termos de execuções de militantes, lembre-se, recentemente, do 

assassinato da irmã Dorothy Stang. 

   



A Comissão de Direitos Humanos da Prefeitura de São Paulo recebeu centenas de e-

mails e telefonemas com ameaças e desaforos depois dos ataques do PCC. Até o 

presidente da Comissão, o ex-ministro José Gregori, recebeu telefonema em casa. Por 

que os direitos humanos são vistos como um serviço ao crime? 

É o sucesso do autoritarismo brasileiro. Conseguiu-se convencer as pessoas de que os 

que defendem os direitos humanos das vítimas são co-responsáveis pela façanhas dos 

criminosos. Olha, foi preciso séculos para fazer esse malabarismo. Houve a sedimentação da 

dominação autoritária, de uma sociedade hierarquizada, racista, discriminatória, que ainda é o 

Brasil, apesar de todos os avanços. Eu sou o primeiro a reconhecer que em São Paulo, desde o 

governo Franco Montoro, que foi pioneiro na abordagem de que os aparelhos do Estado 

devem respeitar a lei, tem havido progressos e realizações. Mas não venham com essa 

conversa para boi dormir de que a culpa é dos direitos humanos. Quando nós falamos das 

mortes dos civis, o papo é que estamos defendendo bandidos. Não, nós estamos defendendo 

os civis e também os policiais. É evidente que a população é alvo dos programas de rádio, da 

pregação babando sangue dos candidatos oportunistas durante as campanhas eleitorais e do 

silêncio depois que os políticos são eleitos. Muitos acham que é a turma dos direitos humanos 

que está amarrando as mãos da polícia. Mas quando um filho, uma mãe, ou um vizinho morre, 

nós somos de alguma utilidade na assistência às vítimas, evidentemente. As diferenças de 

renda e a discriminação racial são sesquipedais - imensas! É difícil para a população fazer um 

questionamento racional do uso da arma de fogo. Se nós quiséssemos de fato baixar o número 

de homicídios no Brasil uma das atitudes seria tirar as armas de fogo.   

Nos últimos dias reapareceu o comentário de que os bandidos de hoje aprenderam a se 

organizar com os presos políticos de ontem. O que está por trás do discurso que associa 

criminosos a comunistas? 

É também um papo furado. Num determinado momento, muito longe, no final da 

ditadura, talvez tenha havido um intercâmbio de conversas e idéias entre os presos políticos e 

os comuns. Mas os criminosos de hoje não precisam ficar esperando as informações de 

antigos guerrilheiros, basta ler jornal, ver televisão. O crime organizado tem uma tradição: o 

jogo do bicho é velhíssimo nesse país, tem quase tantos anos como a República. E é 

totalmente intocável. Onde estão os banqueiros do jogo do bicho de São Paulo acusados de 

homicídio? Estão nas suas casas. No Rio, graças à corajosa juíza Denise Frossard, quebrou-se 

uma tradição brasileira. Em São Paulo, eles são tratados com grande carinho pelas 

autoridades. O sociólogo Fernando Sala, meu colega, certamente um dos melhores estudiosos 

sobre a prisão, mostrou em um artigo que o crime organizado prospera justamente pela 



complacência do funcionamento das instituições. Em São Paulo, para ter um alojamento 

melhor num estabelecimento penal, você paga. Isso não é culpa do antigo secretário de 

Administração Penitenciária, um homem muito digno que eu sempre respeitei. Ele não 

conseguiu. É muito dinheiro, muito poder, poder político. O que o Fernando Henrique falava 

dos anéis burocráticos da ditadura, continua com o crime organizado, articulando membros de 

aparelhos de Estado e o crime organizado. No Brasil pode-se falar de um Estado associado ao 

crime organizado, tal o número de articulações entre funcionários e quadrilhas. Esses chefes 

do crime só podem ter os privilégios que têm e comandar da cadeia porque os guardas 

penitenciários comprados pela corrupção favorecem esses benefícios.  

   

Há uma onda conservadora no mundo? 

A onda conservadora está presente o tempo todo. Depois do 11 de setembro de 2001 é 

evidente que os direitos humanos parecem ficar no banco de trás. Por exemplo, fui desde o 

primeiro minuto contra essa idéia estranha de realizar o referendo das armas. Minha bola de 

cristal fez a previsão e eu disse a todas as autoridades que encontrei: vamos perder. É muito 

difícil convencer a população de votar pelo desarmamento com a taxa de homicídio epidêmica 

do Brasil. A população que está na mira do revólver dos criminosos e dos traficantes vai votar 

pela não comercialização das armas de fogo? Evidente que não.   

O presidente Lula disse que os ataques do PCC são fruto do descaso com educação e 

que, se os governos tivessem investido em educação, certamente muitos dos que são 

bandidos hoje seriam pessoas do bem, trabalhadoras. O que o senhor acha? 

O presidente tem razão. A luta das mães em São Paulo e no Rio de Janeiro para evitar 

que os filhos entrem para o tráfico de drogas é insana. O sistema de educação poderia dar um 

apoio mais forte, poderia funcionar como uma política preventiva para evitar que o jovem 

entre no mundo do crime. A escola fortalece a família, os pais, os jovens. Ter uma escola que 

sirva como zona de paz, com professores dedicados, é um fator importante. Mas tem que ter 

também uma política de primeiro emprego. Claro, a questão da criminalidade envolve muitos 

outros fatores para ser resolvida, como o mau funcionamento das instituições, a discriminação 

racial, uma política carinhosa em relação às armas.    

Qual a eficácia das políticas de tolerância zero com o crime, como as adotadas em Nova 

York e Medellín?  

A tolerância zero não é exatamente zero. Foi ótimo como slogan em Nova York. Ela é 

a combinação de várias práticas como, por exemplo, ter uma repressão maior para pequenos 



delitos: gente que suja a calçada, quebra janela, estaciona em lugar proibido, essas coisas 

todas que se praticam em São Paulo com grande galhardia. Você tem que reprimir tudo e em 

todas as classes. No Brasil as elites brancas não gostam de ser reprimidas.    

Seria o caso de adotar a tolerância zero em São Paulo e no Rio? 

Seria, mas no autoritarismo brasileiro ela não cola porque chefe de crime organizado 

tem tratamento vip na prisão. A repressão à lavagem de dinheiro é feita de uma maneira doce. 

Você precisa, primeiro, de uma polícia que não tenha os desajustes salariais que a polícia 

militar de São Paulo tem. No final do governo Covas ainda tinha coronel ganhando R$ 30 mil. 

E os soldados no máximo R$ 1.000. Nos Estados Unidos, no Canadá, a diferença é de, no 

máximo, cinco vezes. Ou seja, o comandante ganha cinco vezes mais.    

Álvaro Uribe se reelegeu presidente na Colômbia com um discurso centrado na 

repressão policial, tendo apoio dos EUA. O país conseguiu diminuir a criminalidade com 

uma espécie de paz armada . Só que, na recente eleição, 60% dos colombianos não 

compareceram às urnas. Por quê? 

Em Cali e Medellín, os homicídios baixaram drasticamente. O caso da Colômbia é 

especial porque tem uma insurreição, uma contra-insurreição e os paramilitares. Esse discurso 

do medo do qual Uribe se favoreceu, e eu estive na América Central e pude presenciar a força 

do mano dura, mano superdura , isso dá voto. Como dá votos no Brasil.    

Parece que no Brasil, apesar de todas as convenções em vigor, a violação dos direitos 

humanos nunca é apurada até o fim, vide os casos do Carandiru, de Corumbiara, 

Eldorado dos Carajás, da Candelária... Por que isso acontece? 

Mau funcionamento das instituições. Primeiro, o Judiciário: a proporção de juízes pela 

população é muito pequena. Além do mais, a população não tem acesso ao Judiciário. Acho 

que até hoje não se estabeleceu em São Paulo a Defensoria Pública. O Ministério Público 

funciona precariamente na maioria dos Estados. A cereja do bolo em São Paulo é a 

continuidade da existência da Justiça Militar estadual, que ainda cuida dos homicídios não 

dolosos e dos outros crimes cometidos por policiais militares. É absurdo. Depois de esforços 

hercúleos do então ministro da Justiça Nelson Jobim e do deputado Hélio Bicudo, uma 

coalizão PT-PSDB tirou os homicídios dolosos da Justiça Militar. Mas, quer uma coisa mais 

gagá ainda? A investigação desses homicídios continua sendo inquérito policial militar. Não 

existe no Brasil uma visão de que, se você mata, vai em cana. Vai depender de muita coisa, da 



cor que você tem, da sua classe social, se você pode ter advogado, de seus recursos para 

corromper. As instituições funcionam pessimamente.   

No campo dos direitos humanos, qual é a imagem externa do Brasil? 

O Brasil tem uma visão de honest broker , de negociador honesto. Ou seja, é 

percebido aqui em Genebra como um país que respeita os direitos humanos, que tem uma 

política de Estado. Todas as políticas avançaram: o direito das crianças, o direito das 

mulheres, contra a discriminação, a favor da criminalização da tortura. A Polícia Federal tem 

feito trabalhos fantásticos, como pôr abaixo o crime organizado no Espírito Santo, e olha que 

ela era uma polícia pretoriana até a ditadura! Hoje o Ministério Público Federal, os 

procuradores federais são associados da sociedade civil. Isso tudo faz parte do que é bom no 

Brasil. O problema é que nos Estados as instituições funcionam precariamente. É claro que 

você não pode colocar tudo no mesmo saco. Há juízes em São Paulo trabalhando de uma 

maneira extraordinária, há policiais militares de primeira linha. A maioria da corporação 

policial é honesta, respeitadora da lei, não comete crimes. Há ouvidorias da polícia em várias 

capitais, corregedorias das polícias, tudo isso é coisa da democracia, funciona 

magnificamente. Agora, no geral, o Judiciário funciona mal, o Ministério Público está mal 

aparelhado, a capacidade de investigação é baixíssima e a investigação científica, paupérrima. 

Você tem que ter inteligência para fazer uma política de tolerância zero ao crime organizado. 

O que falta é pressão popular para democratizar as instituições. Houve progressos em termos 

da percepção, mas existe ainda uma cultura autoritária que perpassa a sociedade. A maioria 

das instituições no Brasil continua funcionando de modo autoritário.  

   

O Brasil foi escolhido para integrar o Conselho de Direitos Humanos da ONU que 

substituirá a Comissão de Genebra. Uma das críticas foi que países como Cuba, China, 

Arábia Saudita e Rússia também conseguiram um assento no Conselho. O que isso 

significa? 

A representação latino-americana é muito boa. Tem gente torcendo o nariz para a 

presença de Cuba que, claro, não é uma democracia. Mas jamais fui a favor de um Conselho 

de Direitos Humanos só para os bons. Quem é bom em direitos humanos hoje? Não existe 

quem é totalmente bom. É importante ter países que trabalham dentro do sistema. Há países 

em algumas regiões que não são democracia e que não emperram o funcionamento do sistema 

de direitos humanos, colaboram, estão trabalhando para ratificar as convenções, promovem os 

direitos das mulheres, das crianças. Se há um país que merece estar no Conselho de Direitos 



Humanos é o Brasil. A imagem do Brasil é boa, apesar de todos esses horrores de que 

estamos falando. E o que esses PCCs fizeram para abalar a nossa fama não está escrito!   

Os Estados Unidos passaram por cima de resoluções da ONU para deflagrar a guerra 

contra o terror, desafiaram inspeções internacionais e invadiram o Iraque. Não há um 

foro de direitos humanos que seja a favor do tratamento aos presos em Abu Ghraib e 

Guantánamo. São exemplos perniciosos para o mundo? 

A luta pelos direitos humanos é uma viagem sem porto, sem chegada final. Às vezes 

tem avanços, às vezes, retrocessos. Imediatamente após o 11 de setembro de 2001 houve um 

recuo diante da magnitude do terror. Mas hoje acho que nos recuperamos.Claro que temos 

que começar a pensar quando assassinam o nosso companheiro Sérgio Vieira de Melo no 

Iraque. Você começa a meditar como isso acontece a um alto comissário de direitos humanos, 

uma pessoa extraordinária, que viajava pelo interior para encontrar todas as comunidades no 

Iraque. É preciso pensar. Uma coisa ficou clara desde o início: para ter uma política eficiente 

contra o terrorismo não dá para renunciar à democracia nem à garantia dos direitos. A maioria 

dos presos que está em Guantánamo não teve provada até hoje a sua responsabilidade. A 

situação em Guantánamo, além de bárbara, é inútil. Também a luta contra o crime organizado 

não pode renunciar ao império da lei. Há duas semanas foi a vez de examinar o relatório dos 

EUA no comitê da convenção contra a tortura. Eles mandaram uma delegação de 22 pessoas. 

Foi um diálogo pesado, mas competente. Podem não ter gostado do relatório, não importa. O 

importante é que isso está na luta da sociedade civil.    

O senhor diria que os militantes dos direitos humanos não devem desanimar? 

Não. Seria muito oportunismo pegar essa guerrinha improvisada de São Paulo, que a 

polícia tinha perfeitas condições de evitar, e tascar o balão dos direitos humanos. Não venham 

bater no pessoal que defende desde os direitos dos seringueiros, dos quilombolas, das 

crianças, dos índios, a luta contra o anti-semitismo. É um arco riquíssimo de diversidade. 

Hoje o movimento é formado por gente que nem estava nascida na ditadura. Há quem pense 

que os direitos humanos são uma seita secreta. As pessoas debatem, têm idéias diferentes, há 

programas contraditórios, reivindicações conflitantes. Estou tão cansado dessa cantilena que 

não quero mais convencer ninguém. E a questão dos direitos humanos não é somente 

problema das penitenciárias. Boa parte dos presos que estão em distritos policiais vive em 

condições inferiores a qualquer canil de São Paulo. Não dá para os lulus das madames terem 

um tratamento mais adequado do que os presos que estão sendo amontoados às vezes por 

pequenos furtos. Visite algumas cadeias e você vai ver. Tem lugares em que não cabem 30 e 



vivem 100! Por que a maior parte do orçamento da segurança pública de São Paulo é 

destinada a pagamento de salários? Quando a maioria da verba vai para salários e quase nada 

para investimento, alguma coisa está errada.   

                           



P 

ELES TOMARAM O PODER 

Megarrebelião de presos em São Paulo é mais um sinal de alerta emitido por um sistema 

falido e perigoso  

O Brasil foi apresentado na semana passada a um grupo criminoso cujo poder 

intimidador era completamente desconhecido fora dos círculos da marginalidade. Em sua 

primeira exibição pública, o bando de presidiários que se autodenomina PCC (a sigla para 

primeiro comando da capital) deu uma apavorante demonstração de força. No começo da 

tarde de domingo eles promoveram o maior motim da história brasileira, talvez sem paralelo 

em nenhum outro país. Simultaneamente, 29 presídios localizados em 19 cidades do Estado 

de São Paulo se rebelaram. Conectados por uma rede de telefones celulares, precisaram de 

apenas trinta minutos para assumir total controle da situação a partir do Complexo do 

Carandiru, na capital. O movimento envolveu 28.000 presidiários. Mais de 10.000 familiares 

que estavam em visita aos presos foram tomados como reféns. 

Tamanha organização e ousadia por parte dos criminosos desorientaram 

completamente as autoridades. Nunca se vira uma rebelião em série. Pela primeira vez uma 

regra informal de conduta foi quebrada e parentes foram tomados como reféns. Era uma das 

normas do código de ética dos presídios se é que isso faz sentido, nunca colocar em risco 

parentes dos próprios presos. Os bandidos tinham drogas, armas e meios eficientes para se 

comunicarem. Além disso, contavam com o escudo formado pelos parentes-reféns. Mais de 

1.000 eram crianças. Pelos cálculos do governo, nessas circunstâncias qualquer reação mais 

enérgica, qualquer falha 

 

como o disparo acidental de uma arma 

 

poderia resultar em uma 

tragédia sangrenta.  

Também nunca se vira antes um grupo de rebelados assumir o comando sobre tantos 

presos, em tantos lugares diferentes e com tamanho poder. Os policiais chamados para conter 

a rebelião ficaram do lado de fora. O foco principal do motim foi controlado somente na 

manhã de segunda-feira. Restou às autoridades admitir a perplexidade. "A dimensão foi acima 

de todas as expectativas", afirmou o secretário de Segurança, Marco Vinício Petrelluzzi. A 

autoridade mais alta do sistema carcerário paulista, o secretário de Administração 

Penitenciária, Nagashi Furukawa, afirmou que "não imaginava que a reação poderia ser tão 

grande". Pelo tamanho da revolta, o número de dezesseis presidiários assassinados por rivais 

dentro das cadeias, um deles decapitado diante de visitantes, até que parece baixo. Poderia ter 

sido muito pior, mesmo porque a rebelião levantou o fantasma de uma fuga em massa de 



milhares de bandidos. Num cenário desses, as cidades em torno dos presídios entrariam em 

estado de choque.  

O caso chamou mais uma vez a atenção para um dos maiores problemas do Brasil. 

Olhando para a explosão da criminalidade e a falência do sistema carcerário do país, o que 

provoca espanto é que episódios desse tipo já não tenham ocorrido antes. O preso é submetido 

a uma lista de privações que deixa os nervos expostos e os ânimos constantemente exaltados. 

Existem 230.000 encarcerados em 170.000 vagas nas penitenciárias brasileiras. Uma outra 

leva está vivendo em condições ainda piores nos distritos policiais. Só em São Paulo são 

30.000 presos ocupando 15.000 vagas nos xadrezes das delegacias. Em algumas celas o 

espaço é de apenas 30 centímetros quadrados por detento. Na maior parte dos recintos, o 

Estado não fornece papel higiênico, nem sabonete, nem uniformes. O banho é frio e apenas 

70% dos presos têm um colchão. Dentro de um grande presídio como o Carandiru, o risco de 

ser assassinado é dez vezes maior do que nas regiões mais violentas do mundo. Nesse cenário, 

é difícil imaginar que alguém se diga surpreso com o surgimento de grupos criminosos 

assustadores. Segundo as pessoas que lidam diariamente com o assunto, o sistema carcerário 

vem dando sinais claríssimos de esgotamento. No ano passado, foram registradas duas 

rebeliões por mês e uma fuga por dia nas cadeias paulistas. De vez em quando a pressão 

provoca explosões como esta e como a grande rebelião que resultou no massacre de 111 

presos pela PM, no presídio do Carandiru, em 1992.  

A rebelião da semana passada teve outra característica inédita. Os presos não estavam 

pedindo melhorias no sistema carcerário. Eles protestavam contra a remoção, do Carandiru, 

de cinco criminosos tidos como os líderes do PCC, bandidos perigosos conhecidos pelos 

apelidos de "Sombra", "Macarrão", "Jonas", "Feirante" e "Marcola". Pela experiência dos 

policiais, é o tipo de gente capaz de quase tudo. Quatro deles estão condenados à pena 

máxima prevista na lei brasileira e já conseguiram escapar pelo menos uma vez da cadeia. O 

grupo é apontado como responsável por trinta roubos e dez homicídios. Exercem seu poder 

sobre os outros presos controlando a entrada de facilidades (como drogas e telefones) na 

cadeia e oferecendo proteção para as famílias por meio de um esquema tipicamente mafioso. 

O que preocupa é que essa lógica de comando segue um padrão muito estudado pela 

sociologia: quando a autoridade do Estado não se manifesta, o vácuo de poder é ocupado por 

outras organizações. Nas periferias e favelas, os traficantes decretam feriados para louvar a 

morte de colegas mortos, cobram pedágios, alistam menores para trabalhar no negócio das 

drogas, promovem matanças, e mesmo assim são reverenciados pela população como grandes 

benfeitores. Não existe cena mais perturbadora. Para a força policial, para quem realmente 

deveria proteger e dar segurança, os morros do Rio de Janeiro e a periferia de São Paulo são 



território inimigo, como se existisse uma guerra. O que se está vendo nos presídios paulistas é 

a mesma coisa. Não se pensava que os marginais fossem capazes de afrontar dessa maneira o 

poder do Estado dentro de quatro paredes, onde teoricamente o governo deveria manter 

controle absoluto.  

O desafio de trazer a paz é enorme. Para enfrentá-lo não existem fórmulas mágicas. 

Um primeiro obstáculo é que atacar o problema da falta de vagas requer muito mais dinheiro 

do que o governo tem para gastar. Somente para zerar o déficit são necessários 600 milhões 

de reais. Acabar com a crise demanda dobrar o volume de gastos anuais com o sistema. Maior 

atenção das autoridades ajudaria. No ano passado, estavam previstos investimentos federais 

da ordem de 140 milhões de reais para a construção de novos presídios. Só 100 milhões foram 

liberados. Depois da rebelião da semana passada, o governo subitamente mostrou-se 

apressado em soltar o resto da verba. A segunda grande dificuldade apontada pelos estudiosos 

é que o sistema carcerário atingiu um nível tal de corrupção que ampliá-lo do jeito que está 

seria como alimentar um monstro. Na operação pente-fino que se fez no Carandiru após o 

motim, foram capturados trinta celulares, seis revólveres, 375 estiletes e nada menos que 200 

papelotes de cocaína. No presídio de Marília, foram encontrados dois pés de maconha com 30 

centímetros. O fluxo de artigos proibidos para dentro da cadeia é incessante. Um dia depois da 

varredura feita em seguida à rebelião, presos do Carandiru se exibiam nas janelas falando ao 

celular, um artigo proibido no xadrez. Mundo afora, presídios-cidades como o Carandiru estão 

sendo demolidos para ceder lugar a presídios menores e mais fáceis de controlar e 

administrar. Contudo, esse aparato ilegal só entra na cadeia com a conivência de funcionários, 

que ganham dinheiro para fechar os olhos. De certa forma, eles compartilham o inferno dos 

presos. Em muitos corredores da Detenção se trabalha no escuro, sob pressão constante. Uma 

pesquisa mostrou que mais de 20% dos guardas são alcoólatras.  

Quem está do lado de fora é diretamente atingido por essa situação. Aparelhados, os 

bandidos controlam muito facilmente seus negócios de dentro da cadeia. Dispensam a 

intermediação de comparsas e advogados. A penitenciária cumpre um papel inverso. Deveria 

proteger a sociedade isolando marginais perigosos e preparando-os para retornar ao convívio 

dos cidadãos de comportamento correto. Na realidade, o presídio transformou-se, no Brasil, 

em algo como uma central criminosa. O animador é que muitas medidas eficientes para 

enfrentar essa situação caótica não dependem de investimentos ou alterações profundas na 

forma de administrar a máquina funcional. Entre os estudiosos do assunto, está se formando 

um consenso em torno da idéia de que o governo paulista errou ao acreditar que fazendo 

concessões aos bandos criminosos controlaria mais facilmente as tensões. Com base nessa 

premissa, foi permitida a visita da mulher a seu marido preso, o uso de drogas é disseminado 



e a vigilância sobre os presos é frouxa. Nos presídios que funcionam sem sobressaltos, o 

Estado se empenha em cumprir duas regras: o monitoramento constante e severo das 

atividades dos presos e o rigor absoluto no cumprimento das normas internas de conduta. "O 

partilhamento do poder com os encarcerados que foi adotado em São Paulo representou um 

tiro no pé", avalia o coronel reformado da PM José Vicente da Silva Filho, especialista em 

temas ligados à criminalidade e à segurança.  

O Rio de Janeiro deu bons exemplos de como lidar com os poderosos grupos que se 

formaram dentro dos presídios. Os chefões dos grupos organizados foram transferidos 

rapidamente e sem concessões antes que pudessem articular-se. Por seu turno, os funcionários 

receberam treinamento específico para lidar com situações de tensão e aprenderam a 

monitorar de perto as atividades dos presos. Os problemas não acabaram, mas a situação está 

relativamente sob controle. Apesar de ter a segunda maior população carcerária do país, com 

traficantes poderosos atrás das grades, o Rio de Janeiro enfrentou apenas uma rebelião de 

meia hora no ano passado, enquanto São Paulo assistiu a mais de vinte.  

Também se sabe que a pressão poderia baixar muito caso o sistema legal fosse 

utilizado de maneira mais adequada para enfrentar a questão. Com exceção dos Estados 

Unidos, que tem 80 bilhões de reais para despejar anualmente no sistema carcerário, todos os 

países do mundo estão ampliando o uso das chamadas punições alternativas, como passar ao 

condenado obrigações como trabalhar em escolas ou hospitais. Na Alemanha, 98% dos 

condenados não vão para a cadeia 

 

cumprem alguma missão social. O xadrez é reservado só 

para os bandidos mais perigosos. Segundo os especialistas, a aplicação mais ampla dessas 

penas e a revisão sistemática dos processos desafogariam enormemente as prisões brasileiras. 

Um levantamento da Pastoral Carcerária em São Paulo mostrou que 2.000 dos 7.200 presos 

do Carandiru estavam aptos a receber punições alternativas quando foram condenados à 

prisão. De acordo com estimativas de advogados, cerca de 20% dos presos já cumpriram sua 

pena, mas continuam detidos porque simplesmente não sabem. O Brasil não pode dar-se ao 

luxo de querer tratar da questão apenas com a construção de novas cadeias. "A sociedade 

precisa acordar e encarar o desafio com coragem", diz a socióloga Julita Lemgruber, 

especializada em assuntos ligados ao sistema prisional. Já deveria ter acordado antes. A 

rebelião paulista da semana passada talvez funcione agora como o despertador que faltava.  

      



Q 
AS SOLUÇÕES 

Não existe receita infalível, mas os especialistas apontam medidas que podem 

amenizar o problema  

1. Liberar recursos 

 
No ano passado, o governo deveria ter aplicado 140 milhões de reais 

nos presídios brasileiros. Só 100 milhões foram de fato liberados  

2. Desmantelar cidades-presídios 

 

Cadeias superlotadas como o Carandiru, que tem 7 200 
detentos ocupando 3 300 vagas, são ambientes que estimulam os motins. Devem ser 
substituídos por presídios menores, com até 500 presos  

3. Desmontar as organizações criminosas 

 

As autoridades imaginavam que negociando 
com os líderes dos bandos controlariam as tensões nos presídios. A estratégia só reforçou o 
poder das facções. A saída é identificá-los e destruir sua estrutura de poder  

4. Aplicar penas alternativas para crimes leves 

 

As cadeias poderiam ficar livres de 25% 
de sua população  

5. Rever a situação penal dos presos 

 

Estima-se que 20% dos detidos nos presídios mais 
populosos já tenham cumprido a pena e poderiam ser colocados na rua  

6. Melhorar as condições desumanas do cárcere 

 

Prisões imundas, superlotadas, 
promíscuas e violentas são o caldo de cultura perfeito para a corrupção dos funcionários, a 
formação de gangues de presos e a erupção de revoltas  

7. Reformar o sistema legal penal 

 

Os procedimentos judiciais são obsoletos. Em média, o 
acusado fica preso quatro anos antes de receber a sentença  

8. Estimular o trabalho dos presos 

 

O trabalho afasta os detentos das organizações 
criminosas e facilita sua reinserção social  

9. Apertar a vigilância 

 

Funcionários bem treinados, e devidamente equipados, têm plena 

condição de monitorar o que se planeja dentro da cadeia para alertar as autoridades         



R 
O CELULAR GLOBALIZOU A VIDA DO PRESÍDIO  

        Os chefões do crime sempre mantiveram ligação constante com o mundo exterior por 

meio de comparsas e advogados. A introdução do telefone celular nos presídios permitiu 

ações muito mais rápidas e coordenadas, uma vez que dispensa a presença dos intermediários 

na cadeia. As autoridades acreditam que o uso desses aparelhos foi um dos fatores de sucesso 

da rebelião deflagrada em São Paulo. Estima-se que entre os 7 200 detentos do Carandiru 

mais de 2 000 tenham acesso a telefones celulares 

 

próprios ou alugados dos colegas. Em 

cada revista que se faz nos presídios, em média, são apreendidos quarenta aparelhos. Segundo 

as investigações da polícia e do Ministério Público, são os próprios agentes penitenciários que 

abastecem os presos. Pelos relatos obtidos nas apurações sobre uso de celulares, descobriu-se 

que os agentes cobram uma taxa que chega a 600 reais para permitir sua entrada. O valor 

equivale a quase 75% de seu salário médio. A administração tem poderes para proibir o uso 

dos aparelhos, mas não existem leis específicas sobre o assunto. Nunca se investigam as 

ligações feitas a partir dos aparelhos apreendidos. Nos Estados Unidos, o governo mantém 

registros até sobre as pessoas para quem os presos ligam dos telefones públicos instalados 

dentro da cadeia. Na França e em Israel, as autoridades começaram a usar misturadores de 

sinais para inviabilizar o uso do aparelho na área das prisões. No Brasil, continua o vale-tudo.             



S 
FACÇÕES VENDEM LUGAR EM CELA E DROGAS 

Os líderes das facções criminosas que controlam os presídios adotam uma série de 

regras para permitir a entrada de novos membros. A fundamental é que o bandido tenha sido 

condenado por crimes graves. Pequenos assaltantes estão fora. Uma de suas características 

mais impressionantes é como eles conseguem estender seu poder para fora do presídio. 

Investigações conduzidas pelo governo mostram que, do lado de fora, esses grupos 

comandam grandes operações dedicadas ao tráfico de drogas, assaltos a banco e libertação de 

presos. O preço para soltar um detento da cadeia pode chegar a 70 000 reais. Os artifícios que 

tornam isso possível não são totalmente conhecidos. Acredita-se que o grupo mantenha a 

coesão do círculo criminoso com o uso de ameaças e intimidações. "Eles conquistaram fama e 

prestígio. Viraram mitos. Os que não colaboram sabem que podem morrer", diz Renato Talli, 

ex-juiz corregedor dos presídios, estudioso do poder das facções. Atrás das grades, o grupo 

mantém seu poder controlando a distribuição de facilidades. Eles vendem lugares nas celas, 

alugam telefones celulares, estabelecem que espaços podem ser freqüentados pelos presos e 

comandam a distribuição de drogas internamente. "Quem não quer se envolver não consegue 

nada", afirma o atual juiz corregedor Otavio Augusto Machado. Muitos presos acabam 

contraindo dívidas que os mantêm sob o domínio das gangues. Embora existam relatos da 

existência do PCC desde 1993, o governo do Estado não reconhecia oficialmente sua atuação. 

Para muitos, isso explica em parte o desastre ocorrido domingo.            



T 
A ESCOLA DO PCC 

Setenta por cento dos presos no Brasil já passaram por instituições do tipo Febem. 

Entre os adolescentes, o maior número de envolvidos em delitos tem entre 15 e 17 anos. Na 

cadeia, a maioria está na faixa de 19 a 24 anos. A trajetória Febem prisão só é interrompida, 

em muitos casos, por um curto período. As instituições para jovens infratores funcionam 

como escolas do crime. Hoje, 70% dos quatro mil internos da Febem paulista não deveriam 

estar ali, observa Helio Mattar, presidente da Fundação Abrinq. A maioria praticou delitos 

leves e devia receber medidas socioeducativas, como prestação de serviços à comunidade ou 

liberdade assistida. Em contato com outros infratores, muitos iniciam a vida do crime. Passam 

também a ter contato com as firmas 

 

a versão juvenil dos PCCs, as facções que controlam os 

presídios. As firmas são as quadrilhas de tráfico de drogas, de assaltos ou roubo de cargas. 

Os meninos se vinculam a uma delas para ter proteção , relata Roberto da Silva, doutor em 

Educação pela USP e autor do livro Os filhos do governo, que passou14 anos na Febem e sete 

na prisão. As firmas têm ramificações em todas as unidades , garante Silva. Mas a Febem 

pode mudar. O próprio corpo técnico da instituição tem um plano para a descentralização , 

lembra Mattar.               



U 
JAULA AMERICANA 

Dois milhões de pessoas ocupam as prisões americanas hoje. A maioria cumpre pena 

por crimes não violentos e relacionados ao comércio de drogas. Assim, nos últimos 20 anos a 

população carcerária triplicou. Trata-se da maior concentração de presos entre os países 

industrializados. Segundo estudo da Brown University, se os níveis de encarceramento 

continuarem nos patamares atuais, no ano 2053 os EUA terão mais gente presa do que em 

liberdade.  

Esta conjuntura provoca situações explosivas. Juristas, sociólogos e políticos prevêem 

cenários de pesadelo. Por exemplo: 2,4 milhões de crianças têm pelo menos um dos pais na 

cadeia. As estatísticas mostram que de 60% a 70% desses menores vão acabar atrás das 

grades. As agências de assistência à infância costumam receber notas baixas por seus 

trabalhos. São poucas as exceções. Uma das que merecem destaque é a Wildcats Academy , 

de Manhattan. Ela inspirou um programa de recuperação que apresenta média de 92% de 

casos de sucesso. 

Mas se sociólogos e pedagogos vêem a situação como desesperadora, o espírito 

empresarial americano encontrou na crise inúmeras oportunidades de lucro. Somente no ano 

passado, mais de 200 prisões foram construídas. A multiplicação de jaulas tem criado novos 

problemas, como o da falta de mão-de-obra para cuidar dos presos. Centros correcionais com 

excesso de detentos e escassez de funcionários enfrentam circunstâncias que têm tudo para ser 

catastróficas. Estão à beira de rebeliões , garante Eugene McNeil, autor do livro A Nation 

Under Arrest, que pinta um quadro lúgubre sobre o tema.             



V 
A EXPLOSÃO DOS PRESÍDIOS 

Exclusão social e delinqüência! Quem é "marginal" no Brasil?  

"Somente para zerar o déficit são necessários 600 milhões de reais. Acabar com a crise 

demanda dobrar o volume de gastos anuais com o sistema". (Veja - 28/02/2001) 

"Desde 1995, foram criadas 11,7 novas vagas a cada dia nas penitenciárias e cadeias 

paulistas, mas a demanda diária, para abrigar novos presos, passou de 17,5. (...) O problema é 

que o número de presos não parou de crescer. Nas penitenciárias o número de detentos subiu 

92%. Nas cadeias subiu 43%". (Folha de São Paulo, 22/02/2001) 

"Para dar vazão ao crescimento, teria de ser levantada uma nova cadeia de porte médio 

por mês (800 presos), acarretando gasto de R$ 20 milhões, só para tudo continuar como está". 

(Gilberto Dimenstein - Folha de São Paulo, 21/02/2001).  

Nunca se prendeu tanta gente! Este é um fato. A que se deve tal "fenômeno"? Um aumento da 

eficiência policial, que tende, nesse ritmo, a "oferecer-nos uma sociedade mais tranqüila?" 

Muitas foram as matérias veiculadas na imprensa brasileira depois da megarrebelião ocorrida 

nas penitenciárias paulistas no último dia 18 de fevereiro. Poucas, ou melhor, pouquíssimas 

lograram atingir o cerne da questão, aliás, questão "irresolvível" - como diria um certo ex-

ministro - nos moldes de uma sociedade capitalista, ainda mais quando em crise. 

Mas se a imprensa e seus articulistas são "econômicos" em nos mostrar as reais causas 

do problema penitenciário, oferecem-nos fartos dados que, se lidos com correção, ajudam-nos 

a montar um quebra-cabeça complexo. Uma leitura atenta do quadro que reproduzimos acima, 

tirado da Revista Veja, de 28 de fevereiro, diz mais do que 90% de tudo que foi escrito nos 

últimos dois meses sobre o tema. Não adianta apenas "denunciar" que o sistema está falido, 

que gera corrupção, que não ressocializa o preso, que é uma escola do crime, que não cumpre 

o que está disposto na Constituição, etc. Essa lengalenga não é nenhuma novidade! 

Mas voltemos para o início da matéria: "nunca se prendeu tanta gente!" As causas da 

criminalidade não dependem, na sua origem, da eficiência ou não de um sistema prisional, 

elas são sociais. O tal "prender tanta gente" é uma das facetas como se revela a lógica da 

exclusão social do sistema capitalista no Brasil e no mundo. O capitalismo tem sucateado a 

classe operária de tal forma que a joga no desespero, primeiro passo para a delinqüência e a 

marginalidade. O inchaço das prisões é uma conseqüência da falta de oportunidades, do 

desemprego, do caos na educação, da angústia da fome. Sem meios para sobreviver, o 

proletariado é transformado em delinqüente. 



E por que afirmamos que o problema não se resolve nos limites da sociedade do 

capital? Em primeiro lugar, a racionalidade (?) do sistema capitalista não tolera o aumento dos 

custos. Os presídios no Brasil consomem R$ 2 bilhões de reais por ano. Precisaria de R$ 4 

bilhões para adequar a atual demanda das condenações. Só para ficar num exemplo, o sistema 

penitenciário paulista recebeu, no ano passado, R$ 10,2 milhões. Pelo Orçamento deveria ter 

recebido R$ 41,6. Isso significa que o Estado "poupou", apenas em São Paulo, R$ 31,4 

milhões, ou 75% da verba antes reservada. Ora, a necessidade da administração estatal é a 

redução do déficit - até para adequar-se às pressões do FMI -, e não o aumento das despesas 

improdutivas, como no caso dos presídios. Esses cortes de despesas se generalizam na 

educação, na malha viária, no corte de pessoal, e por aí vai.  

Como última informação, segundo matéria veiculada no dia 28 de março no Jornal 

Folha de São Paulo, a população carcerária paulista subiu de 25 mil, em 1983, para 93 mil 

neste ano. Um aumento de 372% ou 68 mil presos em 19 anos. Como dizíamos, "nunca se 

prendeu tanta gente" e, pelo visto, ainda se prenderá muito mais. Até onde? Até quando?  

               



X 
PRISÃO OU CAMPO DE EXTERMÍNIO? 

Não temos dúvidas de que, para muita gente hoje, as prisões são - ou devem ser - uma 

espécie de transição para o extermínio. Na prática, basta ver os índices, muitas delas 

funcionam assim mesmo. O problema é que há uma construção ideológica que nos tenta 

incutir que preso não é gente, não é ser humano, é semelhante a um rato e, como tal, deve ser 

eliminado. Para significativa parcela de nossa "boa" sociedade matar um preso, ou torturá-lo, 

ou deixá-lo nu, humilhá-lo, etc., é legítimo, pois se está a proceder com um rato e não com 

gente. 

Reproduziremos aqui trechos de uma matéria intitulada "Primeiro comando da cadeia: 

Quércia, Fleury, Maluf, Covas", da articulista Marilene Felinto, publicada na Folha de São 

Paulo em 20 de fevereiro: "a sociedade é tão cruel quanto o bandido - apenas se esquece 

disso, faz de conta que o preso e seus parentes estão fora da "sociedade". A sociedade deseja a 

destruição, a extinção do bandido e de seus parentes. Resta saber quanto por cento da 

população alimenta esse desejo de que a cavalaria esmague a rebelião como um elefante pisa 

sobre um inseto, de que o choque atire uma bomba e acabe com aquele amontoado de 

assassinos pobres, pretos e pardos (...) Resta saber quanto por cento da população quer que o 

crime se perpetue: o crime de manter sob condições desumanas milhares de criminosos que 

vão ficando cada dia mais perigosos e animalescos - canibais que decapitam companheiros. 

Resta saber quanto por cento quer direitos humanos para todos, sem exceção (...) É preciso 

esfregar na cara do cidadão comum as condições a que são relegados os párias sociais, os 

excluídos de tudo, os presos pobres: é preciso formar filas nos presídios, obrigar cidadãos de 

classe média e alta a visitar as cadeias fétidas, superlotadas de homens ociosos, os futuros - e 

impiedosos, e cruéis - assassinos de seus filhos, de seus netos. É preciso que as classes média 

e alta vejam de perto que tipo de cobras estão criando - que vejam e vomitem até mudar de 

atitude (...)"  

Felinto conclui sua matéria com a seguinte frase: "Eles vão nos matar, porque nós os matamos 

todos os dias. Ponto." Não se trata, para nós do "Germinal", de "inocentar" todos os presos como 

simples vítimas do sistema. Efetivamente, muitos "monstros" são "fabricados" e cometem atrocidades 

terríveis. O que não podemos, é alimentar um sentimento social que se alastra - vide baixarias, como 

programas do nazi-fascista Ratinho e afins - de que o preso merece tal tratamento, ou mesmo ser 

morto, porque ele é inerentemente ruim, o mal é a sua essência. Vimos em toda matéria a infinita 

complexidade do problema. A doença e o mal maior estão no sistema, afinal de contas, "por mais que 

se prenda gente, os crimes continuam crescendo". Por quê?    



Z 

Entidades da sociedade civil denunciam Brasil à OEA  

Relatório entregue hoje à OEA apresenta situação da mulher presa no país 

e mostra a falta de estrutura e políticas públicas para as encarceradas.    

(São Paulo, 9 de março de 2007) O Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional 

(CEJIL), a Pastoral Carcerária e as entidades que constituem o Grupo de Estudo e Trabalho 

Mulheres Encarceradasi[1] entregaram hoje à Organização dos Estados Americanos (OEA) um 

relatório detalhando a situação das mulheres encarceradas no país. No documento estão 

relatados detalhes das estatísticas, da realidade das presas em todo o Brasil e os direitos que 

lhes são negados.   

O Brasil tem hoje cerca de 22 mil presas, representando ao redor de 5% do número de 

encarcerados do país, porém não existem políticas públicas para lidar com essa população.  

Nem mesmo os dados são confiáveis. Embora o Departamento Penitenciário Nacional 

(Depen) tenha serviço de qualificação e quantificação de dados, os estados não repassam 

esses números de maneira adequada. De acordo com o órgão federal de 2000 a 2006 houve 

um aumento no número de presas de 33,75%.    

O relatório afirma que no caso do encarceramento feminino, há uma histórica 

omissão dos poderes públicos, manifesta pela completa ausência de quaisquer políticas 

públicas que considerem a mulher encarcerada como sujeito de direitos inerentes à  sua 

condição de pessoa humana e, muito particularmente, às  suas especificidades advindas das 

questões de gênero . No país quase não existem unidades prisionais feitas para abrigar 

mulheres, o que hoje mais se encontram são unidades construídas para abrigar homens e que 

foram adaptadas para as mulheres. A falta de condições adequadas viola a integridade física, 

psíquica e emocional das mulheres que cumprem penas ou aguardam julgamento nas 

instituições oferecidas pelo Estado .   

O paradisíaco Carandiru 

Se as promessas eleitorais fossem cumpridas, a paisagem do Carandiru seria hoje bem 

diferente e produziria um dos melhores exemplos de revigoramento da cidade de São Paulo. 

No lugar das cenas de irados presos seminus amotinados, uma reserva de mata 

atlântica integrada a um parque de 427 mil m2 - cerca de 60 campos de futebol ou de um terço 

do Ibirapuera - estaria prestes a ser concluída. 



Em torno do parque, repleto de crianças e casais de namorados, trabalhadores 

substituiriam marginais em prédios reformados, arejados, livres das grades, onde passariam 

por programas de reciclagem profissional. Em vez de cadeias, salas de aula, auditórios e 

centros de exposição. 

Quando disputava a reeleição, o governador licenciado Mário Covas prometeu 

desativar o Carandiru, anunciando um presente à degradada zona norte. Em parceria com o 

Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB), o governo estadual promoveu concurso e escolheu o 

projeto que convertia aquela área na Universidade do Trabalhador. "O Carandiru é um câncer 

urbano", diz o presidente do IAB, Gilberto Belleza, lamentando o arquivamento da idéia. 

Os 7.000 presos seriam espalhados pela cidade em cadeias menores, mais facilmente 

controláveis. O plano foi abortado pelo aumento da eficiência policial: nunca se prendeu tanta 

gente. Superlotaram-se ainda mais os distritos, as novas construções que ajudariam a tornar 

inativo o Carandiru logo foram ocupadas. "A conta não fecha", afirma o secretário de 

Segurança Pública, Marco Vinício Petrelluzzi. 

A conta não fecha pois anualmente a população carcerária aumenta em cerca de 10 mil 

pessoas; ao final do ano, o Estado deverá ter 100 mil presos. Para dar vazão ao crescimento, 

teria de ser levantada uma nova cadeia de porte médio por mês, acarretando gasto de R$ 20 

milhões, só para tudo continuar como está -uma situação que, como mostram as rebeliões, não 

serve para abrigar com mínimo de respeito os presos, muitos menos para devolvê-los 

melhores ao convívio social. 

Até ontem, o máximo que as autoridades penitenciárias se dispunham a anunciar era a 

divisão em quatro da Casa de Detenção, ocupando, porém, o mesmo espaço. É algo 

semelhante à escola superlotada em que, para enfrentar muitos alunos indisciplinados, 

chamam-se mais diretores.           

 



AA 

PCr Participa de Seminário sobre Execução Penal e ressocialização    

Pe Valdir João da Silveira, vice-coordenador nacional da Pastoral Carcerária/CNBB 

representará a PCr de um seminário promovido pela Câmara dos Deputados no dia 11 de 

setembro com tema Execução Penal e ressocialização de presos. Veja abaixo toda a 

programação do evento.   

Apresentação 

Numa iniciativa do Deputado João Campos (PSDB/GO), a Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado realiza em 11 de setembro o seminário A Execução 

Penal Brasileira e a Ressocialização de Presos e Egressos . 

O debate em torno de medidas urgentes e necessárias para o combate à violência e 

melhora da percepção de segurança por parte da sociedade tem-se mantido 

preponderantemente em torno de questões relativas ao aumento da repressão no combate ao 

crime, recrudescimento de penas e construção de presídios de segurança máxima. 

Há que se considerar, entretanto, como afirma o sociólogo Heitor Paulo Battagia, que 

não há relação entre a maior repressão policial e os índices de crimes cometidos (...) Com 

relação ao sistema carcerário, essa política é ainda mais perversa, pois quanto maior a 

violência dentro dos muros da prisão, maior a chance de o condenado voltar a delinqüir ... . 

Assim é que uma corrente de pensamento que vem se firmando defende um tratamento mais 

digno e humanitário à população por este mostrar-se mais eficiente e mais eficaz no combate 

à criminalidade e à violência.  

A ressocialização do preso e egresso deve ser nesse sentido percebida, pois, 

considerando as palavras de Adalberto Monteiro, ex-Diretor-Excecutivo da Fundação de 

Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal (FUNAP/DF), se o momento em que um 

sentenciado entra no cárcere é crítico para ele, o momento de sua saída é um momento crítico 

para ele e para todos nós. O foco, então, deve ser prepará-lo para a reinserção, assim como à 

sociedade que irá recebê-lo. 

Com esse seminário, portanto, a Câmara dos Deputados, por meio da Comissão de 

Segurança Pública, espera proporcionar um ambiente profícuo de debate em torno do sistema 

penitenciário nacional com ênfase no aspecto da ressocialização do preso e do egresso, de 

forma a avaliar sua dimensão, conhecer experiências bem-sucedidas, tanto de iniciativa 

pública quanto privada, e difundir tais experiências, propiciando também à sociedade de 



modo geral maior conhecimento de seu papel e responsabilidade na construção e manutenção 

do bem-estar social. 

Fica, então, o convite para uma grande participação e enriquecedor debate. 

Problemas Atuais  

É gritante a falta de espaço para o cumprimento da pena de forma digna e humana. As 

cadeias públicas estão vivendo o drama da superpopulação carcerária. A assistência médica, 

odontológica, jurídica, assistência social e psicológica quase não existem e, onde existem, 

precisa ser melhorada sobremaneira, sendo que, nas cadeias propriamente ditas, é 

praticamente inexistente. Montes Claros possui uma cadeia com capacidade de 100 presos e 

está atualmente com aproximadamente 415, prova cabal desses clamores. 

Considerações 

É um trabalho que, na sua essência, representa um desafio à consciência cristã, pois o 

mundo da prisão é um verdadeiro inferno, expressa no exercício da fé descer à mansão dos 

mortos . Uma parcela considerada das cadeias públicas está com superpopulação carcerária e 

estatísticas comprovam que sua maioria são jovens de 18 a 27 anos. A sociedade brasileira 

precisa ser mais fraterna e trabalhar com mais vigor este tão grave problema social que é o 

problema carcerário nacional. O sistema penitenciário não tem a devida atenção das 

autoridades brasileiras, que se mostram míopes diante de tão grave apelo desta massa de 

excluídos sem voz e sem vez. Não há uma política governamental definida e direcionada para 

curar esta chaga nacional. Também o traço libertador de nossa Igreja deve ser despertado em 

nossos irmãos e irmãs para que voltem de modo especial o seu olhar para o clamor dos 

encarcerados que gritam por justiça e dignidade.            
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